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CONCORRÊNG!A PÚBLICA INTERNACIONAL N' 2023.í0.í0.í

LICITAçÃO PÚBLICA INTERNACIONAL DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA A
CONTRATAçÃO DE SERVIçOS A SEREM PRESTADOS NA CONSULTORIA PARÂ APOIO A
UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA - UGP DE SANEAMENTO E
INFRAESTRUTURA URBANA, CELEBRADO ENTRE O BANCO LATINO-AMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO (CAF) E A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE
JUAZEIRO DO NORTE/CE.

JUAZEIRO DO NORTE/CE
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EDITAL CONVOCATÓRIO

CONCORRÊNC|A PÚBLICA INTERNACIONAL NO 2023.í0.í0..I

A Comissão Permanente de Licitação, representada pelo Presidente e seus Membros nomeados
pela Portaria no 0369/2023, de 23 de março de 2023, em nome da SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, divulga para conhecimento do público interessado que na hora, data e local
adiante indicados neste Edital, em sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação,
Propostas Técnicas e Comerciais, para o objeto desta Concorrência Pública lnternacional, do tipo
Técnica e Preço em Regime de Empreitada por Preço Unitário, medianle as condiçóes
estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

HORA, DATA E LOCAL

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais poderão ser entregues
pessoalmente, na sede da Comissáo Permanente de Licitação, sito Avenida Leáo Sampaio, No

1748, 1o andar- Lagoa Seca, Juazeiro do Norte/CE, às 09:00 horas do dia 04 de dezembro de
2023, horário e data de realização do certame, mediante as condiçóes estabelecidas no presente
Edital, tudo de acordo com a Lei No 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e
Lei Complementar no l2312006.

GLOSSÁRIO:

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em quaisquer de
seus anexos, teráo os seguintes significados:

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte - SEINFRA.

CONTRATADA: empresa vencedor(a) desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto.

LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame.

FISCALIZAÇÃO: Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte - SEINFRA ou
preposto(s) devidamente credenciado(s) para a realizaçáo da fiscalização objeto desta licitação.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL: Comissão Permanente de Licitação designada
através das Portarias no 0369/2023 de 23 de marÇo de 2Q23, para proceder com os processos de
Licitação.

COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL - CTE: Comissão designada através de Portaria do Gabinete do
Prefeito, responsável pela análise dos documentos técnicos e julgamento das propostas técnicas e
de documentos das licitações ligadas ao Programa.

UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE PROGRAMA - UGP: criada, através do Decreto do Gabinete
do Prefeito, e nomeada através de Portaria, responsável por acompanhar as açóes do Programa.

CAF: Banco de Desenvolvimento da América Latina;

PMJN: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte;

DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela lmprensa Oficial da PMJN;

DOU: Diário Oficial da União, jornal impresso pela lmprensa Oficial da União;

EPP/ME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
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CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo;

CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

CFT: Conselho Federal dos Técnicos lndustriais.

1. OOOBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contrataçáo de Consultoria Especializada para o Apoio
à Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de
Juazeiro do Norte - CAF, sob regime de execução indireta, de empreitada por Preço Unitário,
conforme as características e especificaçóes técnicas descritas no Termo de Referência (ANEXO 1)

deste edital.

1.2. Os serviços objeto do presente documento serão prestados à UGP (Unidade de
Gerenciamento do Programa) e SEINFRA (Secretaria de lnfraestrutura do Município de Juazeiro do
Norte).

1.3. lntegram este edital os seguintes documentos, como se dele fizessem parte

ANEXO í - TERMO DE REFERÊNCIA: lndica os elementos técnicos necessários e suÍicientes
para a perfeita caracterização dos serviços, visando fornecer subsídios para a realização de
procedimento licitatório com a consêquênte contratação de empresa especializada, elaborado
com os seguintes elementos: ANEXO 9 - Planilha Orçamentária de Referência;
ANEXO 2 - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO: lndica as condiçóes jurídicas que nortearâo
a futura relação contratual entre as partes;
ANEXO 3 - MODELO DE CARTA 0E CREDENCIAMENTO: Representante Legal;
ANEXO 4 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES;
ANEXO 5 - MOOELO DE DECLARAÇAO DE TRABALHO DE MENOR;
ANEXO 6. MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

iSEISttt )" irãf3i8 DE DEcLARAÇÃo DE ELABoRAÇÃo TNDEpENDENTE DE
PROPOSTA;
ANEXO 8 - MODELO DE CURRICULO;
ANEXO 9. MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA TÉCNICA,
ANEXO 10. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA.

1.4. O objeto deverá ser executado integralmente nos termos indicados no Termo de Referência,
salvo em caso de alteraçáo autorizada pela Administração.

1.5. Deverão ser consideradas, nas respectivas Propostas de preços, todas as particularidades
relativas à execução dos serviços.

2. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRh

2,1. O objeto desta Concorrência Pública será pago com recursos orçamentários oriundos em
parte do Tesouro Municipal e em parte do Acordo de Empréstimo com o Banco de Desenvolvimento
da América Latina - CAF no valor global estimado e recursos orçamentário de R$ 4.788.779,63
(quatro milhóes, setêcentos e oitenta e oito mil, setecentos e setenta e nove reais e sessenta e três
centavos), com a seguinte dotaçáo orçamentários conforme disposto: DOTAÇÃO: í í .01-

\

1.,|,:', i i r' ir , ,.:ri :)':-1 :'..'.,' I',ll



",'. iiltl:'i.,. r;,r
"'..:rl.:i

COutSsÃo be L rcl-raÇÀo

FOus rÊ

04.122.0003.2.100-3.3.90.39.00 - FONTE OE RECURSOS: Banco Latino-Americano de
Desenvolvimento (CAF) e Tesouro Municipal.

3. DOTERMO DE REFERÊNCIA

3.1. O Termo de Referência (ANEXO 1) contém todas as especificações técnicas dos serviços

3.2. O valor estimado total da presente licitação para execução dos serviços em tela são aqueles
indicados na respectiva planilha orçamentária de referência (ANEXO 10).

4. DA PARTICIPAçÃO

4.1 . Poderão participar da presente licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado
nacionais e estrangeiras autorizadas a funcionar no País, que atenderem às condições de
participação e habilitação estabelecidas neste Edital.

4.1.1. Poderá participar desta CONCoRRÊNC|A PÚBLlcA INTERNAoIoNAL todo e qualquer
empresário individual ou sociedades legalmente constituídas, brasileiras ou estrangeiras, que
possuam representação no País, com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente pelos respectivos atos, que sejam especializadas no objeto da
licitação, e que satisfaçam a todas as exigências do presente Edital, especiÍicaçóes e normas, de
acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste edital, independente de transcrição.

4.1.2. Não será permitida à participação sob regime de CONSÓRCIO, qualquer que seja sua forma
de constituiçáo, conforme justificativa apresentada em anexo a este instumento,

4.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma.

a) Em originais ou publicaçáo em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em cartório, ou ainda, por servidor da administração, mediante a apresentaÇão
do documento original.

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgâo emissor que disponha sobre a validade deste. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissáo.

c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu
número exato.

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.

e) Agrupados para cada exigência do Edital, através de CAPAS SEPARATORIAS que definam
claramente a destinação de cada DOCUMENTO para cada item e subitem.

f) No caso de um mesmo DOCUMENTO comprovar mais de uma exigência do Edital, deverão
ser apresentadas tantas cópias quantas forem necessárias para integrar separadamente o
agrupamento objeto da comprovação,

4.3. Será admitida a subcontratação de até 20% dos serviços, desde que previamente autorizada
pelo Município de Juazeiro do Norte.
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4.4. É vedada a participação de empresas

a) Que estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração, ou tenham
sido declaradas inidÔneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos
do art. 87, lll e lV, da Lei Federal no 8.666/93;

b) Que estejam em processo de recuperação judicial, extrajudícial ou cuja faÍência tenha sido
decretada por sentença judicial; ou

c) Cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios sejam servidores, empregados ou ocupantes
de cargo comissionado do Município de Juazeiro do Norte;

d) Estejam enquadradas nas condições estabelecidas no artigo 9' da Lei Federal no 8.666/93.

4.5. A participação no certame implica a aceitação expressa de todas as condiçóes estabelecidas
neste instrumento convocatório.

4.6. Cada empresa ou instituição, inclusive suas filiais ou empresas que façam parte de um mêsmo
grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma oferta.

4.7. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de
todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 (cinco) dias úteis antes da
reunião de abertura da licitação, os erros, dúvidas ou omissões porventura observadas. A não
comunicaçáo no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos,
não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições,
incorreçôes, omissóes ou falhas.

4.8. As licitantes poderão adquirir o Edital e seus anexos gratuitamente por meio magnético na
sede da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou pela internet no endereÇo
www.tce.ce.oov.br/licitacoes ou www.iuazeirodonorte.ce.qov.br. Caso as licitantes optem pela
aquisição do Edital em meio magnético deverão fornecer 01(um) Pendrive ou HD Externo

4.9. As respostas às consultas formuladas pelas licitantes à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, passarão a ser parte integrante do edital e divulgadas através do site da Prefeitura Municipal
de Juazeiro do Norte uazeirodonorte. ce br

4.10. CabeÁ a Comissáo Permanente de Licitação - CPL publicar as respostas as impugnaçôes e
os pedidos de esclarecimentos, antes da realização da sessão, no site da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte uazeirodonorte.ce ov. br

5. DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE LICITAçÃO E IMPUGNAçÃO AO EDITAL

5.1 . As decisóes da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação
no Diário Oficial do Município e/ou em Jornal local de grande circulação, pelo menos por I (um) dia,
salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos
representantes legais das licitantes, principalmente, no que se refere:

a) À habilitação ou inabilitaÇão da licitante;
b) Ao julgamento das propostas;
c) Ao resultado de recurso porventura interposto;
d) Ao resultado de julgamento desta Concorrência

111 :;1:':i :: l .1 ':.'
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5.2. A solicitação de esclarecimento de dúvidas ou impugnação a respeito das condiçôes deste
Edital e de outros assuntos relacionados à presente licitação deverão ser efetuadas pelas empresas
interessadas em participar do certame, pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br, até o 5' (quinto) dia útil
que anteceder a data estabelecida no preámbulo deste lnstrumento Convocatório para a reunião de
recebimento e abertura dos envelopes de documentação e propostas.

5.3. As respostas da CPL aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas aos interessados,
por meio de e-mail fornecido pelos mesmos no momento do preenchimento do Protocolo de
Recebimento de Edital, bem como publicados nos portais de transparência.

5.4. Não sendo formulados, pressupõe-se que os elementos fornecidos sáo suficientemente claros
e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação, a Proposta Técnica e a
Proposta de Preço, não cabendo, portanto, aos licitantes, direito a qualquer reclamaçáo posterior.

5.5. As interprelaçóes, correçôes e/ ou alterações elaboradas pela CPL, bem como de
aditamentos, serão publicadas por meio de divulgação pela mesma forma que se deu o texto original
do Edital, observadas as condições do § 4' do art. 21 da Lei 8.666/93.

5.6. Somente terão valor as interpretações, correções e/ ou alterações escritas, fornecidas pêla
CPL, segundo o item anterior.

6. DOCREDENCIAMENTO

6.1. O Representante da Licitante interessada em participar do certame deverá proceder ao
credenciamento no início da sessão.

6.1.1. Documento Oficial de identificaçáo, que contenha foto, do representante Legal ou
procurador.

6.2. Para o credenciamento deveráo ser apresentados os seguintes documentos:

6.2.1. Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da pessoa jurídica (contrato social
ou estatuto social) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigaçôes em decorrência de tal investidura. Quando o Representante Legal, por força do
instrumento legal, não puder exercer a administração ou gerência individualmente, tornar-se-á
obrigatória a apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem 6.2.2;

6.2.2. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou particular com Íirma
reconhecida, ou apresentação dê documento de identidade do signatário para que o agente público
possa confrontar a assinatura, ou estando este presente e assinando o documento diantê do agente,
lavrar sua autenticidade no próprio documento sob pena de descredenciamento do (a) representante
legal, conforme ANEXO 3 - Modelo de Carta de Credenciamento, da qual constem poderes
específicos para rubricar documentos, impugnar, renunciar o direito de recurso, assinar atas,
recorrer de decisões administrativas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. A
procuração deverá estar acompanhada do correspondente documento, indicado no subitem 6.2.1,
que comprove os poderes do mandante para a outorga;

6.3. As Declaraçóes poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador
Credenciado (devendo constar identificaçáo clara do subscritor), desde que haja poderes
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outorgados na Procuração (ver ANEXO 3 - Modelo de Carta de Credenciamento).

6.4. TODOS OS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados em
cópias autenticadas por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação
do Município de Juazeiro do Norte ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópias simples
acompanhadas do original, que serão apresentados e devolvidos.

6.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
empresar sob pena de exclusão sumária das representadas.

7. HABILITAÇÂO JURíDICA

7.1 . As informações e os documentos necessários à habilitação serão encadernados e apresentados
por meio do Envelope 01, devidamente lacrado, tendo em sua parte extema os seguintes dizeres:
CNPJ, Razão Social, Endereço e Telefone do Licitante.

E constarão, exclusivamente, de originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos, que
serão aceitos dentro dos respectivos prazos de validade:

7.1.1. CAPACIDADEJURíUCA

a) Registro da sociedade que deverá ser comprovado por um dos seguintes documentos

i Sociedades: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
no órgáo competente (unta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o
caso) JUNTAMENTE com o último aditivo, ou somente o ato constitutivo consolidado e
aditivos firmados posteriormente à referida consolidação;

ii Sociedade por ações (sociedades anônimas: Além dos documentos exigidos na letra "a) i."
acima, apresentar os documentos de eleição de seus administradores;

iii Sociedade simples (antigas sociedades civis). lnscrição do ato constitutivo, acompanhada
da prova de diretoria em exercício;

iv Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização,
assim como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo
competente, quando a atividade assim o exigir,

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio de certidões emitidas pela Secretaria
da Receita Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sedê da empresa licitante,
correspondente ao ICMS, se for o caso;

A PREFEITURA iIUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARÍA DE INFRAESTRUTURA
CONCORRÊNCN PÚBLICA INTERNACIONAL N' 2023.í0,í0.1
ENVELOPE "01" - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
IDENTIFICAçÃO DA
EMPRESA:
CNPJ:
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da empresa licitante,
correspondente ao ISS;

d) Certidão Negativa de Débitos (CND), emitida pelo lnstituto Nacional de Seguridade Social
(rNSS);

e) CertiÍicado de Regularidade de Situação (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça Trabalhista.

7.1.3. QUALTFTCAÇÃOTÉCNrcA

7.1.3.1. PROVADEINSCRIÇÃOOUREGISTRODOLICITANTE,juntoàsentidadesdectasse,ou
órgão/ entidades que tenham as mesmas atribuiçóes em se tratando de empresa estrangeira, da
localidade da sede da licitante;

7.1.3.2. Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo
esta feita mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, devendo tais atestados virem acompanhados das respectivas planilhas descritivas dos
serviÇos executados.

7 .1 .3.2.1 . O(s) atestado(s) no item anterior, somente será(ão) ACEITO(S), se o(s) mesmo(s) vi(em)
acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) ou anotaçóes/registro de
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de Íiscalização competente em nome
do profissional responsável pelos serviços executados relacionado no(s) referido(s)
atestado(s).

7.1.3.2.2. Não se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física para a pessoa luridica,
para fins de comprovação de qualificação técnica em licitaçóes públicas, pois a capacidade técnico-
operacional (art. 30, inciso ll, da Lei 8.666/'1993) não se confunde com a capacidade técnico-
proÍissional (art. 30, § 'lo, inciso l, da Lei 8.666/1993), uma vez que a primeira considera aspectos
típicos da pessoa jurídica, como instalações, equipamentos e equipe, enquanto a segunda
relaciona-se ao profissional que atua na empresa (Acórdão 92712021 Plenário/TCU).

7.í.3.3. Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível
superior, reconhecido(s) pela entidade profissional competente, detentor(es) de CERTIDÁO DE
ACERVO TÉCNICO, com Registro de Atestado, que comprove a execução de serviços com
características técnicas similares às do objeto da presente licitação.

7.1.3.4. A atestação acima poderá ser comprovada por mais de um profissional.

7.1.3.5. A licitante deverá apresentar documentação que comprove o vínculo entre o profissional
detentor do Atestado e a licitante. Da mesma forma a licitante deverá apresentar documentação
comprobatória do seu representante legal que assina as declaraçóes exigidas neste Edital;

7.I .3.6. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

i O empregador comprovando-se o vínculo empregatício atraves de cópia autenticada da
'FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS" registrados na Delegacia Regional do
Trabalho ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS;

ii Comprovação da paÉicipação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato
Social;
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iii Comprovaçáo do vínculo profissional por meio de Contrato de Prestação de Serviços
celebrado de acordo com a legislação civil comum.

7.1 .3.7. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADO não expticitar com clareza
os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado.

7.1.4. QUALtF|CAÇÃO ECONOÍIflCO-FTNANCEtRA

a) Prova do Valor do Capital Social da Licitante/ Proponente, não inferior a 1Oo/o (dez por cento)
do valor estabelecido no subitem 2.2 deste edital, até a data de entrega dos documentos de
Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais e cuja comprovaçáo será poderá ser feita
mediante a apresentação de qualquer documento legal que conste o valor do capital social da
empresa licitante;

b) A avaliação para todas as licitantes será apurada através da apresentaçáo do Índice de
Liquidez Geral (LG) a seguir definido, calculado com 02 (duas) casas decimais, sem
arredondamentos. A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço
Patrimonial, apresentado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deveráo ser
apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas:
publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulaçáo, ou ainda, através de
cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão
apresentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial (inclusive, Termos de Abertura e
Encerramento), registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão
equivalente, reservando-se à Comissão Permanente de Licitação o direito de exigir a
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado,
ou por meio de Escrituração contábil Digital (ECD) pelo Sistema Público de Escrituração Digital
(Sped), quando for o caso;

i Liquidez GêÍal (LG)

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

ii Liquidez Corrente (LC)

LG = (Ativo Circulante) > í,00
(Passivo Circulante)

iii Endividamento Geral (EG)

LG = (Passivo Circulante + Exiqível a Lonoo Prazo) < í,00
(Ativo Total)

c) A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de abertura,
devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante;

d) Comprovação de situaçáo regular perante o Conselho Regional de Contabilidade CRC do
profissional que assina as demonstrações contábeis;

e) Para satisfação do disposto na alínea acima, juntamente com o balanço e as demonstrações
contábeis, deverá, sob pena de inabilitação, vir um demonstrativo dos cálculos do índice acima
requerido, assinado por contador devidamente habilitado e em situação regular perante o
Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
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f) CERT|DÂO NEGATTVA expedida peto cARTóRto DtsTRtBUtDOR DE FALÊNC|A E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL do local da sede da licitante, com data de expedição não superior
a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento.

7 .1.5. DECLARAçÃO DE TRABALHO DE MENOR

a) Declaração expressa de que cumpre o preceito constitucional quanto à proibição de trabalho
noturno perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos (ANEXO S).

7.1.6. DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

a) As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão comprovar o respectivo
enquadramento mediante apresentação de declaração, conforme modelo constante no
ANEXO6aesteEdital.

b) Esta Declaração somente terá seus efeitos se o PÍoponente se enquadrar como
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado.

7 .1.7 . Declaraçáo de Elaboração lndependente da Proposta pelo licitante participante do presente
Certame, conforme modelo constante no ANEXO 7 a este Edital.

7 .1.8. Declaração de fato superveniente

a) Declaraçáo, assinada pelo representante legal, de que se encontra desimpedida de participar
da licitaçáo, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de
Íato superveniente impeditivo da habilitação, conforme artigo 32, parágrafo 2' da Lei Federal
N'8. 666/1993 e modelo constante do ANEXO 4 deste Edital.

7.2, DA EMPRESA ESTRANGEIRA

A Empresa Estrangeira deverá apresentar os seguintes documentos para sua HABILITAÇÃO:

7 .2.1. INTRODUÇÁO, digitada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo as informações
referentes a'. razáo social do paÍticipante, endereço e dados de comunicação à distância (fac-simile,
e-mail), identificação do representante legal do licitante para fins da licitaçáo com os respectivos
dados de identificaçáo (CPF, RG, endereço, fac-símile, e-mail e telefone) e identificação e assinatura
do representante legal da empresa.

7.2.2. Credenciamento do representante legal da empresa, conforme modelo de procuraÇão
constante do ANEXO 3.

7.2.3. Comprovação de regular existência legal, mediante documento hábil do país de origem da
licitante, correlato a ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de elêição de seus administradores e de todas as alteraçóês ou da consolidação
respectiva.

7.2.4. Declaração expressa de que se submete à legislação brasileira, ao presente Edital e seus
ANEXOS e que renuncia a qualquer reclamaçáo por via diplomática.

7.2.5. Declaração(óes) de que a licitante possui, em seu quadro permanente, profissional(is) de
nível superior, ou outro €quivalente, detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, que
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comprove(m) ter o(s) proÍissional(is) executado para órgão ou entidade pública ou privada, nacionais
ou estrangeiras, projetos de complexidade similar à do objeto da presente licitaçáo. Entende-se
como compatível ao objeto os serviços de Apoio ao Gerenciamento do programa.

7.2.6. A empresa estrangeira com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento ou agente
no Brasil deverá apresentar autorizaçáo, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministério dê Estado
do Desenvolvimento, lndústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir.

7.2.7. A empresa estrangeira que não funciona no Brasil deverá apresentar documento
comprobatório de representação no país, pessoa física ou jurídica, com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa e judicialmente por atos decorrentes da presente
licitação, inclusive Íirmar documentos inerentes a esta licitação.

7.2.8. Certidáo expedida pelo órgão oficial do respectivo país, com data de expedição não superior
a 90 (noventa) dias, atestando que a empresa estrangeira náo se encontra em processo de Íalência,
concordata, recuperação judicial ou outro instituto assemelhado que possa de qualquer forma
comprometer o fiel cumprimento das obrigações decorrentes da contrataçáo e que não é devedora
de tributos.

7.2.9. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. A licitante deverá possuir capital igual ou superior a 10o/o (dez por cento) do
valor estimado desta licitaçáo.

7.2.10. A conversáo do valor do capital da moeda de origem para o REAL, será feito pelas taxas
de conversões de venda vigentes no dia útil imediatamente anterior à data de abertura da licitação,
disponível no Sistema de lnformações do Banco Central do Brasil ST SBACEN.

7.2.11. Toda documentaçáo apresentada por empresa estrangeira deverá estar autenticada por
embaixada ou consulado brasileiro instalado no país de origem da documentação e traduzida por
para o português. Se apresentada em português, obrigatoriamente, deverá estar autenticada por
embaixada ou consulado brasileiro instalado no país de origem do documento, exceto daquele de
origem brasileira.

7.3. Os documentos de habilitação deveráo ser fornecidos em originais ou fotocópias autenticadas
por Tabelião de Notas ou por membro da CPL, sendo vedada a apresentaçáo de quaisquer
documentos por meio de fac-simile, mesmo estando estes autenticados.

7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade flscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, observando-se, ainda, o seguinte:

a) Havendo alguma restriçâo na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçáo Pública, para
a regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O termo inicial para
contagem do prazo sobredito corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame;

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo da cominação das sançÕês previstas no
item 16, deste Edital. Nessa hipótese, é facultado à Administraçáo convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitaÇão;

7.5. Quaisquer incongruências entre as normas do edital e as do Termo de Referência
prevalecerão as primeiras.

8. DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1 . As licitantes deveráo apresentar PROPOSTA TECNICA, em 0í (uma) via, em papel
personalizado da empresa, atendendo às condiçóes estabelecidas neste Edital, contendo a razão
social, nome e número da carteira de identidade e assinatura de seu representante legal.

8.2. Proposta Técnica conterá:

a) Carta de apresentação da proposta técnica assinada pelo responsável da proponente, ANEXO
9 - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA TÉCNICA,

b) Documentos relativos ao conhecimento do programa, metodologia e organização dos
trabalhos, equipe técnica e experiência anterior conforme descritos abaixo:

8.2.1. Conhecimento do programa: (máximo de 40 (quarenta) laudas em folha tamanho A4). No
conhecimento do programa seráo apresentados dados referentes à região e ao serviço. (40 Pontos).

a) Conhecimento dos aspectos gerais e específicos do Programa, incluindo os aspectos
relacionados as questóes ambientais, sociais e das obras do Programa. (20 Pontos).

b) Conhecimento do escopo dos serviços. (10 Pontos).
c) Conhecimento do Órgão Financiador e de seus procedimentos no acompanhamento do

Programa. (í 0 Pontos).

8.2.2. Metodologia e organização dos trabalhos: (máximo de 40 (quarenta) folhas papel A4). (40
Pontos).

a) Metodologia a ser utilizada na execução dos serviços de Apoio ao Gerenciamento do
Programa de lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/ CE. (20 Pontos).

b) Estratégia de acompanhamento de controle físico e financeiro de contratos e instrumentos
gerenciais (relatórios, atas de reunião, etc.) bem como o fluxograma das informações. (í 0
Pontos).

c) Estratégias de Acompanhamento dos compromissos assumidos com o Banco. (í0 Pontos).

8.2.3. Compreende-se como "página', a folha de papel formato 44, orientaçáo principal do papel:
posiÇão retrato, impressa fonte: 'Arial' 1 I pontos; parágrafos justificados com espaçamento antes e
depois de 6 pontos e entre linhas simples, margens superior e esquerda: 2,5 cm e margens inferior

À PREFEITURA II,IUNIGIPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N' 2023;í0.í0,í

IDENTIFICAçÃO DA
EMPRESA:
GNPJ:
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e direita: 2,0 cm. Desenhos e mapas poderão ser apresentados em formato A4 ou A3 e serão
contados no limite de páginas aqui definido. A contagem de página exclui capa apresentação da
proposta, capas separatórias, índice e referências bibliográÍicas.

8.2.4. Para efeito de julgamento técnico somente serão analisadas as primeiras páginas até o
limite constante do item 8.2, sendo desprezadas as páginas que excederem aqueles quantitativos.

8,2.5. EQUIPE TÉCNICA

8.2.5.1. A Equipe Técnica será composta por Equipe Chave e Equipe Complementar Eventual

8.2.5.2. A Equipe Chave (20 Pontos).

A Equipe Chave, que pontua para a Proposta Técnica, será composta por:

. 01 Coordenador Geral - com formação em nível superior em Engenharia Civil, profissional
Pleno, com experiência em coordenação de programas e/ou Projetos ou cargos de gestão na
Administraçáo Pública;

. 01 Especialista Financeiro com formação em Contabilidade, com experiência na área de
planejamento, administração ou Íinanças.

A Equipe chave composta pelos profissionais acima listados terá definida suas funçóes conforme
Quadro abaixo.

Cargo Funções

Coordenador Geral

Gerencia obras na interface entre construtora, supervisora e

Secretaria de I nfraestrutura;
Aponta e propóe açóes de correção;
Reporta à Secretaria de lnfraestrutura e à tudo o que diz
respeito a obra que passe por suas máos;
Acompanha e fiscaliza as obras, presta suporte no

acompanhamento de custos e subsidia o planejamento da

concepção de produtos;

Coordena, compreendendo o levantamento das
necessidades, análise de viabilidade e acompanhamento de

cronograma e orçamentos dos projetos de engenharia;
Controlar custos e qualidade do trabalho;

Gerente Financeiro

Análise atuarial (avaliação de riscos, o que é muito comum
em companhias de seguros);
Auditoria contábil (constatar se a empresa ou órgáo público
respeitam os princípios da contabilidade);
Presta suporte no acompanhamento de custos;
Consultoria (indicar para os clientes o melhor caminho para
seguir as obrigaçóes fiscais);
Compliance (veriÍicar se as organizações estão atuando
dentro de regras determinadas e prevenindo casos de
corrupção);

': 'ir. '. I I r "l
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Perícia contábil (analisa os dados financeiros de pessoas e
empresas para apoiar decisóes judiciais).

8.2.5.3. A Equipe Complementar Eventual, que não pontua para a Proposta Técnica, será
composta por:

. 0'l Especialista Jurídico, Advogado, profissional com experiência em licitaçóes e contratos e
direito administrativo.

. 01 Engenheiro Civil, profissional Júnior, com experiência em projetos e obras na Administração
Pública.

. 02 Técnicos de nível médio (Construção Civil e Meio Ambiente ou áreas afins).

A Equipe complementar eventual composta pelos profissionais acima listados terá definida suas

funções conforme Quadro abaixo.

Cargo Funçõês

Advogado

Prestar o suporte necessário para analisar todo e qualquer
instrumento para que este esteja sempre pautado na

obediência à lei e aos princípios constitucionais;
Analisar as demandas oriundas do Ministério Público, do Poder

Judiciário e demais órgãos e instituições;
Emitir Parecer e/ou Notas Técnicas nos processos em
andamentos;
lnstaurar e acompanhar a tramitação de Procedimento
Administrativo;
Coordenar, redigir, elaborar, analisar e emitir documentos e
pareceres jurídicos, minutas de contrato, convênios, informes

técnicos e relatórios, fazendo observaçôes e sugerindo
medidas para implantação, desenvolvimento e

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuaÇão.

Engenheiro Civil Júnior

Profissional responsável por realizar o acompanhamento dos
pedidos de assistência técnica, contÍole de qualidade no

atendimento e execuçóes de serviços das obras;
Acompanha cronograma físico e financeiro da obra, elabora
orçamentos e realiza levantamento quantitativo de
equipamentos, materiais e serviços;
Efetua análise e melhoria de procedimentos executivos de

obras realizando a análise e solução de patologias de obras;

Realiza vistorias dos pedidos de assistência técnica e ter
atuação direta nos itens críticos;
Efetuar controle de empreiteiros e garantias;
Emissão de relatórios de empreiteiros, rendimentos, às
patologias reclamadas, considerando, estudo de caso,
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pesquisa, Íealizat a definição da solução conetiva e
preventiva para a obra;
Acionar fornecedores para atendimento de reclamações de
assistência técnica em casos especíÍicos;
Atuar em prevenção de patologias em obras e produção,
Execução de medições de empreiteiros, execução de
avaliação de atendimento ao cliente, elaboração e revisão de
instruções técnicas de obras.

Técnico de nível médio

Construção Civil: Elaborar plano de ação; participar da
definição de métodos e técnicas construtivas; listar máquinas,
equipamentos e ferramentas; elaborar cronograma de
suprimentos; racionalizar canteiro de obras; acompanhar os
resultados dos serviços.
Meio Ambiente: Coleta, armazenagem e interpretação de
dados e documentações ambientais; colaboração na

elaboração de laudos, relatórios e estudos ambientais; atuar
na organização de programas de educação ambiental, de
conservação e preservaçáo de recursos naturais, de redução,
reuso etc.

8.2.5.3.1. Os técnicos de nível médio oriundos de áreas afins devem ter sua contratação avaliada

e aprovada pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

8.2.5.3.2. Deverá ser apresentada uma relação nominal dos profissionais de níveis superior que
comporão a Equipê Chave, necessários à execução dos serviços licitados, acompanhada de seus
respectivos currículos ANEXO Vlll e a indicação dos cargos que exercerão nessa equipe.

8.2.5.4. Os profissionais da Equipe Técnica deverão apresentar caÉeira de habilitação técnico
proÍissional ou documento quê comprove sua inscrição no órgáo de classe do proÍissional, e
declaração individual autorizando a sua inclusáo na equipe. A falta da documentaçáo implicará em
prejuízo na avaliaçáo do item.

8.2.5.5. Para efeito de julgamento da Equipe Técnica, serão considerados os técnicos elencados
no subitem 8.2.5.2 supra referente à Equipe Chave.

8.2.5.6. No caso do profissional Coordenador Geral deverá ser apresentado um Atestado
Técnico fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando sua participação
em serviços de natureza pertinente e compatível em características similares ao objeto desta
licitação.

8.3 A Licitante deverá comprovar que o Coordenador Geral da equipe técnica pertence ao quadro
permanente da empresa.

8.3.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro
de Registro de Emprêgados" registrados na Delegacia Regional do Trabalho ou cópia da
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Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.
b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato

Social.
c) Comprovação do vínculo profissional por meio de Contrato de Prestação de Serviços

celebrado de acordo com a legislação civil comum.

8.4 Toda documentaçáo apresentada por empresa estrangeira deverá estar autenticada por
embaixada ou consulado brasileiro instalado no país de origem da documentâção e traduzida para
o português. Se apresentada em português, obrigatoriamente, deverá estar autenticada por
embaixada ou consulado brasileiro instalado no país de origem do documento, exceto daquele de
origem brasileira;

8.5 Os profissionais que compóem a equipe técnica apresentada pela Licitante deverão possuir
formação e conhecimento compatíveis com a natureza do serviço.

8.6 Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo
Município.

9. DA PROPOSTA DE PREÇO

9.í. A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser redigida em idioma nacional, sem rasuras, emendas,
borrões ou entrelinhas, datilografadas ou impressas em papel timbrado da proponente, em uma via,
rubricada em todas as íolhas, devendo a última ser assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da
empresa ou procurador, devidamente munido de instrumento de mandato que lhe confira poderes
para tal, apresentada por meio do Envelope no 03, devidamente lacrado, contendo em sua parte
externa os seguintes dizeres: (CNPJ, Razão Social, EndereÇo e Telefone do Licitante),

9.2. A PROPOSTA DE PREÇO, necessariamente, deverá preencher os seguintes requisitos

a) Declaração do Preço apresentado em 0í (uma) vie, sêm emendas ou rasuras, e assinada
pelo representante legal ou procurador da Licitante.

b) Declaraçáo de que nos preços propostos estáo incluídas todas as despesas de natureza
fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária, ficando esclarecido que o Município não admitirá
qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços,
ressalvadas as hipóteses de criação ou majoraçáo de encargos fiscais, além de ensaios,
testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou
indiretamente no custo de execução dos serviços.

ÀTREFFIiURA MUNrcrpAL DE JUAzEtRo Do NoRrE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
CONCORRÊNClA PÚBLICA INTERNACIONAL N' 2023,íO.,IO.í
ENVELOPE "03" - PROPOSTA DE PREçOS
IDENTIFICAçÃO
EMPRESA:
CNPJ:

DA

9.3. Os preços deveráo ser apresentados em moeda nacional corrente, assim como ofertados com
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"\o equivalente ao praticado pelo mercado

9.4. Havendo dúvida sobre a exequibilidade de alguma proposta, será fixado prazo de 72 (setenta
e duas) horas para que a Licitante comprove a viabilidade de seus preços.

9.5. Poderão ser corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros aritmeticos
(soma e/ ou multiplicação) detectados na Planilha Orçamentária que não prejudiquem a composição
e compreensão das propostas.

9.6. A eventual falta e/ ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida
pelo representante credenciado ou por membro da Comissáo Permanente de Licitação, na sessão
de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.

9.7. É de inteira responsabilidade da licitante, obter, dos órgáos competentes, informações sobre
a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natveza devidas para a execução do objeto
desta licitação, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras
correlatas.

9.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o
direito de pleitear, na vigência do contrato a ser Íirmado, nenhuma alteração, sob a alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data
da abertura do envelope da proposta de preço.

9.10. No caso de a proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser
prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame.

a) Preço global, expresso em Real.
b) Assinatura do representante legal
c) Prazo de execuçáo dos serviços.

9.11. Compõe as Propostas Comerciais, como partes integrantes destas, os seguintes anexos, os
quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional que os elaborou, e o
número da carteira proÍ'issional:

a) Planilha Orçamentária, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços
constantes do ANEXO B - PLANILHA ORÇAMENTARIA.

9.'12. O licitante deverá observar as quantidades de horas técnicas previstas no orçamento de
referência constante do Anexo B deste edital, não sendo permitido alteração destas quantidades.

9.13. Na Planilha Orçamentária deverá ser considerados os valores de mão de obra não inferiores
aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos
ou Convenções Coletivas de Trabalho.

9.14. Os valores unitários da PLANILHA ORÇAMENTÁR|A - ANEXO 9, são considerados valores
limites máximos. Assim cada LICITANTE/PROPONENTE deve observá-los quando da
apresentação de sua Proposta Comercial.

', / a
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9.15. Tendo em vista que a. presente licitação trata de Empreitada por Preço Unitário, o ANEXO 9
- PLANILHA ORÇAMENTARIA deverá ser seguido integralmente no tocante aos quantitativos e
unidades de medida, sendo desclassificada a empresa que os omitir, por qualquet rczâo, atentando
para que o preço total da proposta da LICITANTE não seja superior ao estabelecido no subitem
2.1 deste Edital.

9.16. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato, e na eventual falta de numeração ou
a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante da licitante ne sessão de abertura das
propostas.

í0. OO PROCEOIMENTO

I 0.1 . Os Documentos de Habilitação e Propostas Técnicas e Comerciais serão recebidos em
sessão pública e obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

í0.1.í. Na data e hora marcada a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados,
contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais.

10.1.2, Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o ptazo para recebimento dos
envelopes, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos
envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os
documentos de forma a alterar o conteúdo original destes.

10.1.3. Cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 2 (duas) pessoas.

10. 1 .4. Os membros da COMISSÃO e pelo menos 02 (dois), escolhidos entre os presenles como
representantes das PROPONENTES, examinarão e rubÍicarão todas as folhas dos Documentos
de HabilitaÇão e Propostas Técnicas e Comerciais apresentados.

10.1.5. Recebidos os envelopes'A'- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTAS
TÉCNICAS E 'C' - PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à
documentação de habilitação.

10.1.6. A COMISSÂO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, Íicando cientificados os interessados.

10.1,7. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o ptazo parc interposiçáo de recurso,
ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das Propostas
Técnicas e Comerciais das LICITANTES habilitadas.

10.1 .8. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Técnicas e Comerciais às
LICITANTES inabilitadas.

10.1.8.1. Aberto os envelopes das Propostas Técnicas, estas serão rubricadas, a sessão será
suspensa e as propostas encaminhadas para Comissão Técnica, para avaliação e emissão de
parecer técnico e visado pelo representante do órgão da qual se origina esta licitação.

10.1.8.2. A avaliação e classificação das propostas técnicas seráo de acordo com os critérios
constantes no Capítulo 1 I , deste edital.
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10.1.8.3. Abertas as propostas técnicas, não haverá desclassificaçáo por motivo relacionado
com a habilitação, salvo em Âzeo de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10. 1 .9. Proclamado o resultado da avaliação das Propostas Técnicas das LICITANTES habilitadas,
e decorrido o ptazo pa|É interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a
COMISSÃO procederá a abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES classificadas na
fase técnica.

í 0.1 . 10. A Comissão de Licitação manterá sob sua guarda até o final desta licitação os envelopes
contendo as propostas comerciais das empresas desclassiÍicadas na fase de Proposta Técnica.
Transcorrido o prazo de 60 dias após a publicação do resultado da licitação e os envelopes náo
tenham sido resgatados, estes seráo expurgados.

10.1.'11. Analisadas as Propostas Comerciais, a COMISSÁO fará a classificação das Licitantes por
valores propostos. - Nota classificatória final das licitantes e declarando o resultado de julgamento
final, decorrido o ptazo paÊ interposição de recursos, ou no caso de renúncia do direito recursal,
proclamará a vencedora do certame.

í0,2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas
Técnicas e Comerciais, nênhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e
nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações,

10.3. Ocorrendo a(s) inabilitaçáo(óes) ou a(s) desclassificaçáo(ôes) das propostas de todas as
licitantes a Comissão, nos termos do art.48, § 3o da Lei Federal no 8.666/93, poderá fixar às
participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novos documentos ou novas
propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as desclassificaram.

10.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou
posteriormente através de publicaçáo no DOM.

10.5. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer
fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instruçáo do
processo.

10.6. Das decisôes proferidas pela CPL, caberâo recursos nos prazos e condiçóes estabelecrdos
no art. 109, da Lei Federal n" 8.666/93, que deverão ser registrados no protocolo da Comissão.

10.7. Os recursos deverão ser dirigidos à Secretaria de lnfraestrutura, através da CPL, no prazo
legal, não sendo conhecidos os interpostos fora dele, interpostos mediante petiçáo digitada,
devidamente subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como
tal.

íí. DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO

1I.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos referenle a documentação,
proposta técnica e de proposta de preços exarados na presente licitação é da Comissáo Técnica
Especial - CTE.

í 1.2, Os cálculos da NOTA TECNICA (NT), NOTA DE PREÇOS (NP) e da AVALIAÇÃO FINAL
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(AF) deverão ser arredondados até a segunda casa decimal de acordo com os critérios de NBR
5891 _ABNT.

A - AVALIAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO - ENVELOPE "A"

'11.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista,
Qualificaçáo Técnica, QualiÍicaçáo Econômico-Financeira e Qualificação Trabalhista.

I 1 .3.1 . Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos
no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigêncíes do presente edital e ainda,
serão inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a documentação
de Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 7.4 do EDITAL.

B - AVALnçÃO DAS PROPOSTAS TÉCN|CAS - ENVELOPE '8"

í í.3. Encerrada a Fase de Habilitação a Comissão Permanente de Licitaçáo procederá a abertura
das Propostas Técnicas. Referidas propostas serão enviadas para avaliaçáo e emissão de parecer
pela Comissão Técnica Especial - CTE.

11.3.1 Será atribuída pela Comissão Técnica Especial CTE a Nota Técnica (NT), variando de 0
(zero) a'100 (cem) pontos, observados, basicamente:

11.3.2 Avaliação PropostaTécnica (pontuaçáo)

11.3.3. A Nota Tecnica (NT) de cada licitante será a soma das pontuações obtidas para os itens:
Conhecimento do Programa (NT1) Metodologia e Organização dos Trabalhos (NT2) e Equipe
Tecnica (NT3) segundo a fórmula abaixo:

tmÍiil r:.otrcrlú.ltiâiiãti:FdütüâitâÊ§§a|ilili.illrrlrt*tli:i*§il:;iiiii:i!rr:i1ri:lli]ia,.-..,..,..... . .,.,..,,.,.,..,....,,, rilliáxlnlãi
1 Conhecimento do Programa e dos serviÇos 40
a) Conhecimento dos aspectos gerais e específicos do Programa, incluindo os

aspectos relacionados as questóes ambientais, sociais e das obras do
Programa.

20

b) Conhecimento do escopo dos serviços í0
c) Conhecimento do Órgão Financiador e de seus procedimentos no

acompanhamento do Programa.
í0

2 Metodologia e Organização dos Trabalho 40
a) Metodologia a ser utilizada na execução dos serviços de Apoio ao

Gerenciamento do Programa de lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/ CE
20

b) Estratégia de acompanhamento de controle físico e financeiÍo de contratos
instrumentos gerenciais (relatórios, atas de reunião etc.) bem como o fluxograma
das informações.

í0

c) Estratégias de Acompanhamento dos compromissos assumidos com o Banco í0
3 Equipê Técnica 20
a) Coordenador Geral (Engenheiro Civil - Máximo de 5 atestados: 03 pontos por

atestado)
í5

b) Especialista Financeiro (Contador) 5
TOTAL: 100
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NT=NTí+NT2+NT3

11 .3.4. Pa,a cada item, os pontos seráo atribuídos, observados e os critérios a seguir:

11.3.5. Conhecimento do Programa (40 pontos).
Este item será julgado segundo a análise de textos apresentados nos limites máximos de páginas
admitidas no edital e aos quais serão atribuídos pontos, conforme o quadro a seguir, a partir da
avaliação da qualidade, amplitude, pertinência, profundidade de abordagem, e outros atributos,
tendo como referência a pontuaçáo indicada na Tabela do item í 1.3.2. Tais aspectos deverão ser
considerados para o reconhecimento da atualidade e conhecimento do proponente com as questões
que o trabalho deverá responder.

Avaliação Percontual dos Pontos

ótimo
Bom 80%
Regular 60%
Suficiente 40%
lnsuficiente 20%

100%

11.3.5.1. Realizada a análise das licitantes a Comissão Técnica de Julgamento classificará as
empresas em uma das categorias descritas abaixo (lnsuÍiciente, Ruim, Regular, Bom e
Excelente):

. INSUFICIENTE:

Nota Parcial variando de "0,0" (zero, virgula zero) a "í,9" (um virgula nove) pontos; nesta qualificação
será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação:

i. náo apresentou as informações e proposiçóes mínimas requeridas;

ii. apresentou as informações e proposiçóes com falhas, erros ou omissões que apontem para

o conhecimento insuficiente dos assuntos; ou

iii. apresentou os conhecimentos em desacordo com as condições estabelecidas no Edital.

. SUFICIENTE:
Nota Parcial variando de "2,0" (dois virgula zero) a'3,9" (três virgula nove) pontos; nesta qualificação
será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação:
Apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade com as condições
estabelecidas neste edital, mas contendo erros ou omissóes que, embora não caracterizem
conhecimento insuficiente dos assuntos, sugerem que as proposições da LICITANTE não
satisfazem, adequadamente, às expectativas mínimas da CONTRATANTE (SEINFRA) quanto à
qualidade dos serviços que se propõe a prestar.

o REGULAR:
Nota Parcial variando de "4,0" (quatro virgula zero) a "5,9" (cinco virgula nove) pontos;
Serão enquadrados nesta qualificação os itens de avaliação para os quais a LICITANTE apresentou
as informaçóes e proposiçóes mínimas requeridas no Edital, mas não apresentou proposiÇões ou

ffi
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organização no sentido de propiciar aperfeiçoamento perceptível dos métodos de trabalho ou um
conhecimento diferencial dos problemas que apontem para melhorias em relação às condiçôes
mínimas exigidas para a execuçáo dos serviços objeto da licitação; em resumo, serão qualificados
como Regulares os itens de avaliação da Proposta que apenas atendam integralmente às condições
mínimas estabelecidas;

o BOM:
Nota Parcial variando de'6,0'(seis virgula zero) a "7,9" (sete virgula nove) pontos;
nesta qualificação será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliaçáo apresentou as rnformações
e proposições mínimas requeridas em conformidade com as condições estabelecidas no Edital e
seu Termo de Referência, mostrando, no entanto, conhecimento mais aprofundado do problema e
das tarefas que está se propondo a rcalizat, mostrando evidência de que oferece condiçôes de atuar
com desempenho melhor do que o mínimo exigido pelo Edital, demonstra que conhece e domina,
parcialmente, os serviços objeto da licitação.

o EXCELENTE:
Nota Parcial variando de "8,0" (oito virgula zero) a 10,0" (dez virgula zero) pontos.
nesta qualificação será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação apresentou as informaçóes
e proposições além e acima das mínimas requeridas pela CONTRATANTE (SEINFRA) e em
conformidade com as condiçóes estabelecidas neste Edital e no seu Termo de Referência,
mostrando além do profundo conhecimento dos aspectos relevantes, das etapas construtivas, dos
problemas para desenvolvimentos dos projetos, inovações de métodos de trabalho mais eficazes e
eficientes, inclusive conhecimentos sobre o tema de Edificaçóes Sustentáveis e Acessíveis.

I 1 .3.6. Metodologia e Organização dos Trabalho (40 pontos).
Este item será julgado segundo a análise de textos apresentados nos limites máximos de páginas
admitidas no edital aos quais serão atribuídos pontos, conforme o quadro a seguir, relativo a todos
os subi tens, serão analisados quanto à coerência e adequação ao objeto e escopo dos serviços e
pontuados individualmente, tendo como reíerência a pontuação indicada na Tabela do item '11.3.2.

Avaliação Percentual dos Pontos

ótimo 100%

Bom 80%
Reqular 60%
Suficiente 40%
lnsuficíente 20%

Realizada a análise das licitantes a Comissão Especial de Licitação classificará as empresas em
uma das categorias descritas abaixo (lnsuficiente, Ruim, Regular, Bom e Excelente):

o INSUFICIENTE:

Nota Parcial variando de "0,0" (zero, virgula zero) a "1,9" (um virgula nove) pontos; nesta qualificação
será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação:

i. náo apresentou as inÍormações e proposições mÍnimas requeridas;

ii. apresentou as informações e proposiçóes com falhas, erros ou omissóes que apontem para o
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conhecimento insuficiente dos assuntos; ou

iii. apresentou os conhecimentos em desacordo com as condiçóes estabelecidas no Edital

O SUFICIENTE:
Nota Parcial variando de "2,0" (dois virgula zero) a "3,9" (três virgula nove) pontos; nesta qualificação
será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliaçáo:
Apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade com as condições
estabelecidas neste edital, mas contendo erros ou omissóes que, embora não caracterizem
conhecimento insuÍiciente dos assuntos, sugerem que as proposiçóes da LICITANTE não
satisfazem, adequadamente, às expectativas mínimas da CONTRATANTE (SEINFRA) quanto à
qualidade dos serviços que se propõe a prestar.

o REGULAR:
Nota Parcial variando de "4,0" (quatro virgula zero) a "5,9" (cinco virgula nove) pontos;
Serão enquadrados nesta qualificação os itens de avaliação para os quais a LICITANTE apresentou
as informaçóes e proposiçóes mínimas requeridas no Edital, mas não apresentou proposições ou
organização no sentido de propiciar aperfeiçoamento perceptível dos métodos de trabalho ou um
conhecimento diferencial dos problemas que apontem para melhorias em relaçáo às condições
mínimas exigidas para a execução dos serviços objeto da licitaçáo; em resumo, seráo qualificados
como Regulares os itens de avaliação da Proposta que apenas atendam integralmente às condições
mínimas estabelecidas;

. BOIVI:
Nota Parcial variando de "6,0" (seis virgula zero) a "7,9" (sete virgula nove) pontos;
nesta qualificação será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação apresentou as infoÍmações
e proposições mínimas requeridas em conÍormidade com as condiçóes estabelecidas no Edital e
seu Termo de Referência, mostrando, no entanto, conhecimento mais aprofundado do problema e
das tarefas que está se propondo a realizar, mostrando evidência de que oferece condições de atuar
com desempenho melhor do que o mínimo exigido pelo Edital, demonstra que conhece e domina,
parcialmente, os serviços objeto da licitação.

o EXCELENTE:
Nota Parcial variando de "8,0" (oito virgula zero) a 10,0" (dez virgula zero) pontos.
nesta qualificação será enquadrada a LICITANTE cujo item de avaliação apresentou as informaçôes
e proposições além e acima das mínimas requeridas pela CONTRATANTE (SEINFRA) e em
conformidade com as condiçóes estabelecidas neste Edital e no seu Termo de Referência,
mostrando além do profundo conhecimento dos aspectos relevantes, das etapas construtivas, dos
problemas para desenvolvimentos dos projetos, inovaçóes de métodos de trabalho mais eficazes e
eficientes, inclusive conhecimentos sobre o tema de Edificaçóes Sustentáveis e Acessíveis.

11.3.7. Equipe Técnica (20 pontos).

11.3.7.1. PaÍa cada profissional da Equipe Técnica que será pontuado deverá apresentar
currículo contendo sua experiencia (ANEXO Vlll). No caso do profissional Coordenador Gerel
deverá ser apresentado um Atestado Técnico com acervo técnico fornecido pelo Conselho
Profissional (CREA), comprovando sua participação em serviços de natureza pertinente e
compatível em características similares ao objeto desta licitação.
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11.3.7.2. Aos profissionais da Equipe Chave caberá apresentar suas experiências conforme
participação em serviços de natureza pertinente e compatível em características similares ao objeto
desta licitação, bem como suas competências e habilidades comprovadas por meio de atestado
técnico e/ou documentação comprobatória oficial.

1í.3.8. O julgamento da Licitação obedecerá aos critérios a seguir estabelecidos, sendo
considerada vencedora a Licitante que apresentar a maior Nota Final, resultante da análise e
julgamento das Propostas Técnica e de Preço.

1'1.3.9. As Propostas Técnica e de Preço apresentadas pelas Licitantes serão analisadas e
julgadas pela Comissão Técnica Especial CTE.

í 1.3.10. A nota técnica mínima aceitável para participar da abertura da proposta de preços é de 70
(setenta) pontos.

1 1 .3.1 1 . Serão desclassificadas as Propostas Técnicas que:

a) náo atingiÍem a nota técnica mínima de 70 (setenta) pontos.
b) que não pontuarem em qualquer dos quesitos do Quadro constante do subitem 1'1.3,2.

c) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de diÍicultar o
julgamento.

d) Apresentarem qualquer referência a preços ou valores relativos à Proposta de Preços.

I í .3. 12. Quando todas as propostas forem desclassificadas a Comissão Permanente de Licitaçáo
poderá, mediante autorização expressâ do titular da origem da licitação, fixar aos licitantes o prazo
de 08 dias úteis para à apresentação de outras propostas escoimadas das causas que provocaram
a desclassificação.

11.4. Após a análise e julgamento das Propostas de Preços, será procedido o cálculo da Nota da
Proposta de Preços (NP) de cada licitante, de acordo com as seguintes fórmulas:

11P=(MA/PL) x100
y4=(PE+ML)/2

Sendo:
MA - Média Ajustada;
PE - Preço estimado pelo Contratante;
ML - Media aritmética dos preços apresentados pelas licitantes;
PL - Preço Total da Licitante.

í 1.5. A Nota de Preço máxima a ser atribuída a cada licitante é limitada a 100,00 (cem vírgula
zero) pontos, desprezando-se a parcela superior, caso seja ultrapassado esse limite. No cálculo
da Nota de Preço (NP) será considerado até a segunda casa decimal e desprezadas as demais.

1 í .6. Será desclassiÍicada a Proposta de Preços que

a) Apresentar propostas que não atendam às exigências deste Edital;
b) Apresentar propostas com preços manifestamente inexequíveis, sem assinatura ou

assinadas por pessoa não habilitada, sendo considerado preço manifestamente
inexequível, aquele definido no §í0 do art.48 da Lei n" 8. 666/93 e suas alterações.
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1 1.7. A Nota Final a cada Licitante, será obtida a partir da seguinte fórmula (conÍorme Termo
de Referência):

115 = (NT x 60 + NP x 40)/ í00

Onde:
NF = Nota Final da Licitante
NT = Nota Técnica da Licitante;
NP = Nota de Preço da Licitante.

1í.8. Será considerada vencedora a Licitante quê obtiver a maior Nota Final

1 1 .8. L Os valores das Notas de cada proposta deveráo ser calculados com duas casas decimais,
desprezando-se qualquer fração remanescente.

11.8.2. Ocorrendo empate, a Comissão Permanente de Licitação procederá ao desempate através
de sorteio.

11.9. Após a conclusão da análise e julgamento das Propostas Técnicas e de Preços, será
elaborado um relatório pela CPL - Comissão Permanente de Licitação, informando a ordem de
classificação das Licitantes, as razóes de desclassificaçóes, se for o caso, e a indicação da Licitante
vencedora.

'1 '1.10. Se todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissáo Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de I (oito) dias úteis para apresentaçáo de
nova documentação ou outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou
desclassificação.

11.11. Será assegurado direito de preferência de contÍatação para as microempresas e empresas
de pequeno porte, havendo "empate" nas condiçóes previstas no at1. 44 da Lei Complementar no

123t2006,

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou alé 10o/o (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classiÍicada.

í 1.12. Ocorrendo o empate, nos termos do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma

a) A microempresa ou empresa de pequeno poÉe mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situaçáo em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Nâo ocorrendo à conÍatação da microempresa ou empresa de pequeno poÉe, na Íorma da
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 9.1 í desta cláusula, na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo
direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subi tem 9.11 desta cláusula,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas alíneas anteriores deste subitem, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
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para os fins das alíneas deste subitem, a microempresa ou empresa de pequeno
portê mais bem classificada será convocada, pela Comissão Permanente de Licitação, para
apresentar nova proposta após a análise da classificação das propostas, sob pena de
preclusão.

11.13. O disposto nos itens 9.11 e 9.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial náo tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.14. Não haverá qualquer tipo de preferência entre microempresas e empresas de pequeno
porte.

11.15. Não existindo nenhuma empresa que se enquadre nas condições previstas no subi tem 6.5
e havendo absoluta igualdade de preço global, entre duas ou mais propostas classificadas, a
Comissáo Permanente de Licitação procederá ao desempate, mediante sorteio na própria sessão
pública de julgamento ou em data previamente divulgada, na presença dos licitantes interessados
e dos membros da Comissão Permanente de Licitação, conforme previsto no § 20, do art. 3o, da Lei
8.666/93.

11.16. O Ordenador de Despesas homologará, caso julgue conveniente, a decisão da CPL em
seguida, adjudicará o objeto ao licitante vencedor, sempre em observância a ordem de
classificação, definida segundo os critérios objetivos de julgamento fixados neste edital.

í2. DA ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

12.1. No horário, dia e local estabelecidos neste Edital, os licitantes apresentarão, inicialmente, em
separado dos Envelopes, as credenciais de seus respectivos representantes.

12.1 .'l . A procuraçáo outorgada ao representante da licitante deverá constar de instrumento
público ou particular, outorgando poderes ao mesmo para atuar junto à Comissão Permanente de
Licitaçáo e à Contratante, podendo praticar atos alusivos a esta Licitação, em todas as suas etapas,
até o seu julgamento final, como: rubricar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e as PROPOSTAS
TECNICA e DE PREÇO, assinar atas ou outros documentos licitatórios, apresentar contestaÇões e
recursos, desistir, renunciar e enÍim praticar quaisquer outros atos que sejam de interesse da
licitante. Falta do comprovante de poderes para representar náo inabilita a licitante, mas impede a
atuação do representante.

12.1.2. Além do instrumento de procuração, o representante deverá apresentar documento oficial
de identificação.

12.1.3, No caso de representação da licitante por sócio que tenha poderes para rêpresentar a
empresa, tal condição deverá ser demonstrada mediante apresentaçáo de documento de
identiÍicaçáo do Íepresentante e de documento que prove sua condição de representante legal da
empresa, antes de recebidos os Envelopes e, portanto, antes da abertura do Envelope n'01 -
DOCUIVENTOS DE HABILITAÇÃO.

í2.1.4. Sendo representante de nacionalidade estrangeira deverá, também, ser apresentada a
prova de permanência legal no País.

12.2. Uma vez entregue as credenciais dos representantes e identificados todos os licitantes
presentes, não serão permitidos a participação de retardatários.

coa,lisÀonÊ. ,, .,
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12.3. Em seguida à identificação dos licitantes e de seus representantes, os licitantes entregarão a
Comissão Permanente de Licitação os Envelopes n'0í - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, n' 02
02 - PROPOSTA TÉCNtCA e n' 03 PROPOSTA DE PREÇO.

í2.4. Aberto o Envelope N"0í - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO contendo a documentação,
esta, será oferecido ao exame e a rubrica dos representantes dos concorrentes presentes à sessão,
e depois rubricada pelo menos por 03 (três) membros da Comissão Permanente de Licitaçáo.

12.5. A Comissão Permanente de Licitação examinará os documentos de habilitação de cada
Licitante e lavrará a correspondente ata, após o que divulgará o resultado de habilitação em sessão
pública, previamente marcada ou através de publicaçáo na imprensa oficial.

12.6. Na hipótese de interposição de recurso na fase de habilitaçáo, a presidente da Comissão
Permanente de Licitaçáo notificará as licitantes do seu resultado e convocará os interessados para
nova sessão pública visando à abertura das propostas das licitantes habilitadas, caso não tenha
sido modificada a decisáo anterior.

12.6.í. Se houver alteração do resultado do julgamento anterior será aberto novo prazo recursa 'l

12.7. Serão inabilitadas as licitantes que náo atenderem às exigências previstas neste Edital.

12.8. Os Envelopes n' 02 e 03, devidamenle lacrados e rubricados, contendo as PROPOSTAS
TÉCNICA e PREÇO, respectivamente, da (s) licitante (s) inabilitada (s), será (ão) devolvido (s) nas
respectivas sessóes públicas.

'12.8.1. Caso o representante da licitante inabilitada se recuse a receber o Envelope N" 02 ou não
o retire no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a data de homologaçáo da licitação, o mesmo
poderá ser destruído, lavrando-se o competente termo.

í3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

í3.'1. Na data, hora e local comunicados, a Comissão Permanente de Licitação abrirá o Envelope
N'02 das licitantes habilitadas, referentes às Propostas Tecnicas das licitantes habilitadas, que
serão examinadas e analisadas pelos membros da Comissão Técnica Especial e demais
participantes.

13.2. A Comissão Técnica Especial examinará os documentos da Proposta Técnica de cada
licitante habilitado e lavrará a correspondente ata, após o que divulgará o resultado de classificação
técnica em sessão pública, previamente marcada ou através de publicaçáo na imprensa oficial.

13.3. Na hipótese de interposição de recurso na fase classificação da Proposta Técnica, o
presidente da Comissáo Permanente de Licitação notiÍicará as licitantes do seu resultado e
convocará os interessados para nova sessão pública visando à abertura das Propostas de Preços
das licitantes classificedas na Proposta Técnica.

1 3.3.1 . Se houver alteração do resultado do julgamento anterior será aberto novo prazo recursal.

13.4. Seráo desclassificadas as licitantes que não atenderem às exigências previstas neste Edital.
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12.5. O Envelope n'03, devidamente lacrado e rubricado, contendo a PROPOSTA DE PREÇO, da
licitante desclassificada na Proposta Técnica, será devolvido nas respectivas sessões públicas.

13.5.1. Caso o representante da licitante desclassificada na Proposta Técnica se recuse a receber
o Envelope n"03, ou não o retire no prazo de ate 20 (vinte) dias úteis após a data de homologação
da licitação, o mesmo poderá ser destruído, lavrando-se o competente termo.

13.6. A Comissão Técnica Especial verificará as PROPOSTAS TÉCNICAS, constatando:

13.6.1, Se as Propostas Técnicas estão completas, se os documentos foram adequadamente
assinados e ser de maneira geral, estão em ordem.

í3.6.2. Se cada Proposta Técnica se ajusta aos Documentos da Licitação. Para fins deste subitem,
considerar-se-á que uma proposta se ajusta aos Documentos da Licitação quando satisfizer todas
as exigências desses documentos. Para determinar o ajuste a Comissáo Permanente de LicitaÇáo
se baseará nos documentos que constituírem a Proposta Técnica, sem recorrer a fontes externas.

13.6.3. Se uma Proposta Técnica não atenderos requisitos dos Documentos da Licitaçáo, ela será
desclassiÍicada não podendo sêr aceita pela correção ou eliminaçáo dos desvios nela contidos.

13.6,4. Se as Propostas Técnicas atenderem aos requisitos dos Documentos da Licitaçáo, as
mesmas serão submetidas a uma avaliação detalhada.

13.7. As Propostas Técnicas seráo avaliadas pelo processo de pontuaÇão descrito no item 7.2 do
edital.

í4. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREçO

14.1. Na data, hora e local comunicados, a Comissão Permanente de Licitação abrirá o Envelope
N" 03 das licitantes habilitadas e classificadas na Proposta Técnica e divulgará o valor global de
cada proposta cujos documentos serão analisados rubricados pelos representantes das licitantes
presentes e rubricados pela Comissão Permanente de Licitação.

14.2 A Comissão Permanente de Licitação verificará a PROPOSTA DE PREÇOS quanto a
eventuais erros aritméticos, os quais serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação, na
forma seguinte:

a) No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por elÍenso, prevalecerá o
valor por extenso;

b) No caso de erro de transcrição da quantidade prevista para o serviço, a quantidade e o preço
total serão retificados, mantendo-se inalterado o preço unitário;

c) No caso de erro de multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto
será retificado, mantêndo-se inalterados o preço unitário e a quantidade;

d) No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas.

14.3. O preço total da proposta será ajustado. O valor resultante consistirá no preço global corrigido
da PROPOSTA DE PREÇO.

14.4. Finalmente após a verificaçáo dos ajustes, a Comissáo Permanente de Licitação analisará a
PROPOSTA DE PREÇO das licitantes habilitedas e classificadas na Proposta Técnica, onde será

. I .t Í i.
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avaliada pelo processo de pontuação descrito no item 9 do Edital do Julgamento das Propostas

,t5. DAS OBRIGAÇÓES DAS PARTES

í 5.1 . O ÓRGÃo obriga-se a

al realizar a presente licitação observando os princípios da isonomia, legalidade,
impessoalidade, publicidade, probidade administrativa e vinculaçáo a este edital, e outros
correlatos; e,

b) aplicar as penalidades indicadas no item 18 deste edital, no caso de descumprimento de
obrigação; bem como levar ao conhecimento das autoridades judiciárias competentes quanto
às irregularidades que representem ilícitos penais ou civis.

\./ '15.2. O LICITANTE obriga-se a

a) Obseruar todas as formalidades legais exigidas neste Edital;
b) Observar os prazos e zelar pelo cumprimento dos dispositivos da Lei 8. 666/93;
c) Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos de seus

representantes legais;
d) Além daquelas previstas neste edital, e de outras decorrentes do cumprimento de normas

regulamentares, são de obrigação do ADJUDICATÁRlO:
i atualizar, quando necessário, a documentação de habilitação;
ii comprovar, por meio hábil e antes da assinatura do contrato respectivo, a modalidade de

garantia contratual, salvo na hipótese de utilização da modalidade seguro-garantia, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias após Íormalização do instrumento
contratual.

í6. DA GARANTIA

16. I . Como garantia da execução total e do fiel cumprimento do contrato, o licitante vencedor
deverá optar por uma das seguintes modalidades de garantia, em montantes correspondentes a 57o
(cinco por cento) do valor estimado total da proposta vencedora:

a) Caução em dinheiro, em favor da contratante;
b) Caução em títulos da dívida pública (não seráo aceitos títulos que apenas possuam valor

histórico), cuja posse será transferida à Administração da contratante;
c) Seguro Garantia, o qual consistirá em contrato firmado entre o licitante vencedor e uma

instituição seguradora, pelo qual esta última comprometer-se-á a arcar com riscos de eventos
danosos relativos à inexecução da prestação devida à Administraçáo Pública, no qual
constará como beneficiária a contratante, cabendo ao particular o ônus com o prêmio do
referido seguro; ou

d) Fiança bancária tendo como beneficiária direta a contratante. 15.2.

16.2. O comprovante da garantia de que trata o item anterior deverá ser apresentado por meio hábil
e antes da assinatura do contrato respectivo, salvo na hipótese de utilização da modalidade seguro-
garantia cujo documento comprobatório deverá ser apresentado no prazo máximo de 10 (dez) dias
após a assinatura do termo de contrato.

16.3. Havendo acréscimo ou supressão dos serviços, a garantia será acrescida ou devolvida,
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guardada a proporção inicialmente estabelecida

16.4. Sem prejuÍzo à aplicação das penalidades cabiveis, a garantia reverterá ao Município de
Juazeiro do Norte, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por
culpa exclusiva do licitante vencedor.

,I7. DO CONTRATO

'17.1. A minuta do termo de contrato (Anexo 2), que é parte integrante deste edital, estando de
acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e demais anexos, indica
todas as condiçóes legais de execução dos serviços em tela, inclusive previsão de hipóteses de
inexecução e rescisão do contrato.

17.2. O $azo de vigência e de execução do Contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, contados
a partir da publicaçáo do seu extrato no Diário Oficial do MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE, a partir
de quando as obrigaçóes assumidas pelas partes serão exigíveis.

í 7.3. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de convocação
pela Unidade Gestora, para assinatura do termo de contrato, podendo ser este prazo prorrogado,
uma vez, por igual período, desde que devidamente justificado.

17.4. Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, faculta-se à Administração
convocar os licitantes remanescentes, sempre em ordem de classiÍicação, para o fazerem nas
mesmas condiçôes propostas pelo inadimplente ou revogar a presente licitaçáo, de acordo com o
art. 64, §2, da Lei 8.666/93.

17.5. A recusa a que se refere o item anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando o inadimplente às sançóes administrativas previstas no item 14 deste ato
convocatório, sem prejuízo de outras penalidades legalmente estabelecidas; o mesmo não
ocorrendo, caso o (s) licitante (s) remanescente (s) recuse (m) -se a assinar o termo de contrato,
nas mesmas condições propostas pelo adjudicatário, conforme o art. 8í, da Lei no 8.666/93.

17.6. Não será permitida a subcontratação total do objeto, a transferência ou a cessão das futuras
obrigações contratuais a terceiros; bem como, associação, cisão ou incorporação por parte da
CONTRATADA.

17.7. O contrato tem a vigência de 48 (quarenta e oito) meses. Os pagamentos ocorrerão de acordo
com a continuidade da prestação dos serviços ora estabelecidos.

í8. DOS RECURSOS E DA PUBLICAçÃO

18.1 . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os termos deste edital, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes documentação,
conforme preceitua o art. 41, §ío da Lei no 8.666/93.

18.2, Os interessados em participar do presente certame poderão impugnar as falhas que viciem
este ato convocatório até o segundo dia útil que anteceder o início do presente certamê, nos termos
do art. 41, § 20 da Lei 8.666/93, não ficando o impugnante impedido de participar do certame, de
acordo com o art. 41, § 30 da mesma Lei.

,ffit.
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18.3. É admissível recurso administrativo em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis a contar da data da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos previstos no art. 109, l, da
Lei 8.666/93.

18.4. Os recursos previstos no artigo 109, inciso l, alíneas "a" e "b", da Lei no 8.666/93, terão efeito
suspensivo e apenas poderão ser interpostos, sob pena de preclusáo, no prazo previsto no item
anterior deste instrumento.

18.5. O recurso administrativo será dirigido à instáncia competente, por intermédio do Presidente
da Comissão Permanente de Licitação, que comunicará o teor do mesmo aos demais licitantes,
dispondo, esses, de 05 (cinco) dias úteis para impugná-lo. Depois de transcorrido este prazo, a
Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informados, à superior consideração do
Secretário de lnfraestrutura, conforme preceitua o art. '109, § 3o e § 4o, da Lei 8. 666/93.

18.6. Tal petiçáo deverá ser apresentada, em uma única via, em papel timbrado do recorrente,
impresso mediante ediçáo eletrônica de textos, e conterá, obrigatoriamente, as razôes de recorrer
ou pedir, devidamente fundamentado.

18.7. Não será conhecido o recurso administrativo ou impugnação de edital cuja petição não cumpra
os pressupostos de admissibilidade, em especial quanto à tempestividade.

18.8. O resultado do julgamento da fase de habilitação, ou de proposta técnica e preço, caso não
esteiam presentes à sessáo de divulgação os representantes legais de todos os licitantes, será
publicado no Diário Oficial do Município de Juazeiro do Norte, em observância ao que preceitua o
art. 109, § 1o da Lei no 8.666/93.

19, DAS SANçÕES ADMINISÍRATIVAS

19. í O descumprimento de obrigação fixada no presente edital e a recusa injustificada do
adjudicatário em assinar o termo de contrato sujeitarão o licitante, garantida a prévia defesa,
expressa no art. 87, caput, da Lei 8.666/93, às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor estimado dos serviços; e,
b) Suspensão temporária de participaçáo em certame licitatório e impedimento de contratar com

este Órgão pelo prazo de 0í (um) ano.
c) Declaração de inidoneidade.

19.2 A multa de que trata o item anterior, caso seja aplicada, deverá ser depositada, em até 02
(dois) dias úteis, contadas da decisão, a crédito do Municipio, sob pena de ser encaminhada para
inscrição na Dívida Ativa do Município.

19.3 A critério da Administraçáo, nos termos do §2o do art. 87 da Lei 8.666/93, as sançóes
previstas no item 18.1, alíneas "a" e "b", poderão ser aplicadas cumulativamente.

20. DAS DTSPOSTçÓES GERATS

20. í . O Secretário de lnfraestrutura e Serviços Públicos, relativamente à presente licitação, poderá
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revogá-la por interesse público, e deverá anulá-la por ilegalidade, sempre através de despacho
fundamentado.

20.2. Os fatos ocorridos durante o processamento do presente certame e não previstos entre as
regras deste ato convocatório, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, à luz dos
ditames albergados na legislação pertinente às licitaçôes e, de forma suplementar, com base na
legislação específica aplicada à engenharia.

20.3. A não impugnaçáo tempestiva dos termos deste ato de convocação e/ ou participação no
presente certame implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do mesmo,
independentemente de declaração expressa.

20.4. Os prazos legalmente estabelecidos à tramitação da presente licitação serão contados
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, considerando-se, para tanto, os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme estabelece o art.
í í0, da Lei N'8.666/93.

20.5. É facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes, sempre em ordem de
classificaÇão, ou revogar a presente licitação independentemente das sanÇóes administrativas
cabíveis, nas circunstâncias contidas no art. 64, da Lei 8.666/93.

20.6. As Propostas de Preços terão validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data
aptazada para a apresentaçáo das mesmas, nos termos do art. 64, §3o, da Lei 8.666/93.

20.7. Simples omissões e/ou falhas irrelevantes e sanáveis, que não causem prejuízos à
Administração, poderáo ser relevadas, em nome do interesse público e do princípio da
competitividade.

20.8. Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitante, com o
número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o
seguinte:

a) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da
matriz; ou,

b) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial,
exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto a Receita Federal do Brasil, desde que
conste no próprio documento a validade para a matriz e a filial; como também, quanto ao
Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante que proceda ao recolhimento
dos encargos de Íorma centralizada, devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatório de autorização para a centralização, ou;

c) Em caso de licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) Será dispensada a apresentaçáo, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento
que pela própria natureza apenas sêja emitido em nome da matriz.

20.9. A Comissão Permanente de LicitaÇão, ou a autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, poderá promover diligências (art. 43 § 30 da Lei N"8.666/93) destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos e/ou
informaçóes que deveriam constar originalmente do processo.

, _! jr.;tit.j \ I
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21 .1. É competente o Foro da comarca de Juazeiro do No
da presente licitaçáo.
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20.10. Maiores esclarecimentos sobre este Edital serão prestados pela CPL na sede da Comissão
Permanente de Licitação está localizada na Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar - Lagoa Seca -
CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone: (88) 3í 99-0363, no horário das 08h00min às
14h00min.

21 FORO

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

Juazeiro do Norte, C outubro de 2023

José Maria
Ordena

ntes Nêto
spesas

Secretaria Muni I de lnfraestrutura

i . ij, )i. :),'i ; I .1.;rl i):,
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ANEXO 1 . TERMO DE REFERÊNC|A

PROGRAMA DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA URBANA OE JUAZEIRO DO NORTE

coNTRATAçÃo DE sERVtÇos DE coNSULToRTA EspEctAuzADA nARA o Apoto À
UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA - UGP DE SANEAMENTO E

INFRAESTRUTURA URBANA DE JUAZEIRO DO NORTE.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE

ffi
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í, APRESENTAçÃO

A Prefeitura de Juazeiro do Norte apresenta o escopo básico para prestaÇão dos serviços de Apoio
à Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP para o planejamento, acompanhamento e
operacionalização do Contrato de Empréstimo, ao apoio à Supervisora das obras e demais
aquisiçóes na execução do Programa, acompanhamento das questões socioambientais, e ao
monitoramento e avaliaçáo do Programa de Saneamento e lnfraestrutura Urbana de Juazeiro do
Norte, objeto deste Edital.

Estes serviços seráo executados por empresa de consultoria de engenharia especialmente
contratada para esta finalidade, segundo este Termo de Referência, que é descritivo e nâo limitativo.

2. coNTEXTUALTZAçÃO

2.1 Caracterização do Programa
As obras do Programa foram identificadas a partir de informaçôes coletadas na Prefeitura Municipal
de Juazeiro do Norte e, particularmente, na Secretaria de lnfraestrutura, tais como planos diretores,
anteprojetos, termos de referência e estimativas orçamentárias, bem como levantamentos de
campo. Tais informaçóes formaram a base para formatação do esboço do Programa, identificando
os cenários quê requerem a açáo do Município nas suas atribuiçóes legais.

As intervenções submetidas à apreciação neste pleito foram planejadas seguindo-se às diretrizes
gerais da política urbana do Município, em particular seus Planos Diretores, buscando um
substancial progresso na qualidade de vida da população de Juazeiro do Norte.

O Programa está estruturado em Obras de lnfraestrutura contemplando os seguintes tópicos:

L

2.1.1.

2.1.2.

2.1.3.

2.1.4.

Macrodrenagem.

Resíduos sólidos.

lníraestrutura urbana e social

Mobilidade Urbana.

As ações previstas para solucionar os problemas diagnosticados nos Estudos e Planos Diretores
se referem às questões de macrodrenagem, mobilidade e infraestrutura urbana e social e foram
definidas com base nas indicações de intervenÇôes constantes nesses documentos, levando-se em
consideraçáo o caráter de prioridade e necessidade emergencial da intervenção.

2.2 Objetivo Geral do Programa

O Programa tem por objetivo reduzir o risco de inundações, melhorar a mobilidade, a infraestrutura
urbane e foÉalecer a gestáo de resíduos sólidos, por meio de investimentos em macrodrenagem,
sistema viário, espaços e prédios de uso público, centro social e dostinação de resíduos sólidos,
que contribuirão para o desenvolvimento sustentável e a resiliência climática do Município.

2.2.1. Objetivos EspêcíÍicos do Programa

Dentre as finalidades definidas na caracterização do programa (item 2.í), podem ser citados
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a) Ampliar a Captação de águas pluviais para atendimento da demanda de drenagem urbana da
cidade de Juazeiro do Norte, garantindo vazão suficiente para atender os bairros contemplados.

b) Ampliar a área a ser pavimentada de Juazeiro do Norte.

c) Construção de várias obras viárias, dentre elas:

- Pavimentação e sinalizaçáo da Rodovia Miguel Homem

- Pavimentação e sinalização da Rua Levy Benício

- Pavimentação e sinalização do Roteiro da Fé

- Pavimentação e sinalização de vias de diversos bairros.

Os objetivos do programa, bem como a área de atuação poderão ser ajustados ao longo do
desenvolvimento das atividades.

2,3. Área de Atuaçâo do Programa
O Programa tem como público-alvo os habitantes de Juazeiro do Norte e, especialmente os que
residem na cidade, e mais especificamente os que se encontram em áreas de risco de alagamentos
e sem vias de acesso pavimentada e/ou acessíveis. As açóes do Programa, com o investimento em
drenagem urbana, mobilidade urbana, requalificação de áreas urbanas e sua integraçáo com
demais regiôes do espaço urbano, incentivaráo o desenvolvimento urbano sustentável da cidade
como um todo e promoverá a democratização do espaço público, melhorando a qualidade de vida
dos habitantes de Juazeiro do Norte. Os principais beneficiários do Programa seráo os moradores
das áreas contempladas com as obras de saneamento básico, pavimentação de ruas e acessos
urbanos. Em torno de 80 mil habitantes serão impactados diretamente com ações do Programa.

O Programa prevê a execução dos seguintes componentes:

Componente 1 Obras de lnÍraestrutura é composto por 04 Subcomponentês: Macrodrenagem,
Resíduos Sólidos, lnfraestrutura urbana e social e Mobilidade urbana.

Componente Gestão do Programa que é composto por 04 subcomponentes: Supervisáo de obras,
Apoio à Gestáo do Programa; Elaboração de Estudos e Projetos e; Auditoria Externa.

Componente Outros Gastos que contém 02 subcomponentes: Gastos de Avaliação e Comissão
de Financiamento.

3. ESCOPO DOS SERV|ÇOS POR ATIVIDADES

Execução das atividades de Apoio a Unidade de Gêrenciamento do Programa de lnfraestrutura
lntegrada de Juazeiro do Norte.

3.í Metas a serem obtidas com a rêalização dos serviços

Espera-se, com a contratação destes serviços, alcançar os seguintes resultados:
/ Atividades executadas dentro dos prazos definidos, dos custos previstos e nos padrões de

qualidade estabelecidos;
/ lndicadores de resultados monitorados e documentados, compondo a Matriz de Resultados,

de forma que possam ser utilzados como orientação pare implanteção das fases do
Programa em referência e de novos Programas;

/ Transferência de conhecimento para os técnicos da UGP e das Secretarias envolvidas em:

i) elaboração de documentos necessários para as contrataçóes;
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ii) sistematização de dados e informações, resultados obtidos e memórias técnicas da
implantação do Programa.

3.2 Abrangência Dos Serviços

As atividades a serem desenvolvidas pela Empresa Consultora abrangem os Serviços Técnicos de
apoio a Unidade de Gerenciamento do Programa.

4, SERVIçOS A SEREM EXECUTADOS

Os serviços a serem desenvolvidos pela CONTRATADA deverão estar em consonância com a
legislação vigente, as políticas e procedimentos aos quais se subordinem o Programa e com os
demais instrumentos institucionaisi legais vigentes nos diversos setores envolvidos com o Programa,
consolidando-se em grupos de ações, conforme indicadas a seguir:

A Empresa de Consultoria a ser contratada deverá atuar de forma integrada com a UGP apoiando
as açóes relacionadas à preparação :iü todas as informações no contexto do gerenciamento e
acompanhamento do Programa, pelo acompanhamento das movimentaçóes financeiras do
Programa, acompanhamento das questões socioambientais e pela monitoria e avaliação do
Programa.

Considerando as funções acima referidas, as responsabilidades da empresa de apoio à execução
do programa, serão as seguintes:

. Apoio ao planejamento e controle geral do Programa;

. Suporte à UGP para o acompanhamento físico e financeiro do Programa;

. Transferência de conhecimento para o pessoal técnico da Unidade de Coordenação do
Programa UCP.

o Atualizaçáo do Manual Operacional do Programa - MOP;

. Organização do planejamento, programação, monitoramento e avaliaçáo do Programa;

. Atendimento às demandas de informaÇôes dos órgãos decisórios, relativas ao andamento
do Programa;

o Verificação das condições dos projetos, licenças e outras necessidades para a continuidade
das obras;

. Realização de estudos de viabilidade técnica, econômica ou institucional que se fizerem
necessários;

r Realizaçáo de estudos de avaliação ambiental e social para a implantação do Programa;

. Elaboração de Termos de Referência para contratação de consultores, serviços ou bens;

. Sistematizaçáo e padronização de informaçóes nos processos de programação, avaliação
e monitoramento do Programa;

. Catalogação de registros históricos que preservem a memória da implantação do Programa,
na geração de indicadores de resultados, que possam ser utilizados como orientação para
implantação de novos programas;

. Estruturação da supervisão dos impactos socioambientais do Programa e da implanteção
das medidas de mitigaçáo dos contratos de obras.

.oldÁ r": 4À )É-\_'-l<Í-_I_
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Monitoramento das atividades relacionadas a análise e consolidação dos relatórios
recebidos, ao acompanhamento das medições de serviços efetuados, a proposição de
eventuais medidas que visem manter o cumprimento das metas estabelecidas, e quando for
o caso

o

o

Visitar e avaliar criticamente, periodicamente, as obras do Programa;

Orientar e acompanhar as supervisões das obras do Programa para verificar a
conformidade com os projetos e contratos de execuçáo;

Verificar a execução e os produtos Íinais de todos os serviços contratados no
Programa.

O Apoio à Supervisão dos Serviços Ambientais dos Contratos de Obras refere- se ao apoio
à área de meio ambiente do Município envolve atividades como:

o Verificação das construçóes de apoio às obras para analisar sua adequaçáo ao meio
ambiente e os instrumentos utilizados para minimizar a degradação ambiental
produzida por estas atividades;

o Avaliação das estratégias de ataque às obras propostas pelas Construtoras, seu
Plano de Trabalho e planejamento da execução, em articulaçáo com a Supervisora,
com vistas à pÍoteção ambiental;

o Apoio técnico operacional a Secretaria de lnfraestrutura na revisão e
aperfeiçoamento das normas e procedimentos ambientais a serem observados no
projeto, execução e Íiscalizaçáo das obras;

o Acompanhamento das atividades de construção, em articulação com a Supervisora,
verificando o cumprimento das especificaçóes, colaborando para o adequado
encaminhamento de situaçôes não previstas e para a rápida solução de eventuais
impactos ambientais, tais como incômodos às comunidades lindeiras às obras e aos
usuários das vias;

o Acompanhamento do desenvolvimento e aprovação de projetos junto aos órgãos e
demais instâncias necessárias, particularmente quanto às mitigações de impactos e
às licenças de operação;

o . Elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento, indicando
desconformidades e pendências a serem resolvidas pelas Construtoras;

o Apoio no seguimento dos aspectos de capital natural e climáticos.

O Apoio às Atividades de Desenvolvimento Social envolve atividades como:

o Formatação e elaboração das minutas de instrumentos jurídicos relacionadas com o
processo de legalização em todas as áreas concernentes ao Programa
(extrajudiciais);

o Atendimento aos munícipes, juntamente com a Supervisora, nas açóes de
desapropriação, remanejamento e remoçóes, para liberação das áreas de
intervençâo, informando sobre o procedimento e andamento dos processos,
prestando orientação e apoio logístico nestas atividades;

o Preparação de estratégia de comunicação do Programa à sociedade;
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o Acompanhamento e supervisão da aplicação do estabelecido no Plano de
Comunicações e mecanismo de resolução de conflitos relacionados com a execução
das obras;

Na medida das possibilidades, sistematizar as açóes de lransversalizaçáo de gênero
e inclusão.

o

O Apoio à UGP no Monitoramento e Avaliação do Programa envolve atividades como:

o Criação, implementação e operação de um Plano de Monitoramento e Avaliação do
Programa, com a identificação dos serviços e eventos a serem monitorados,
indicadores e forma de monitoramento;

o Formulação de relatórios de acompanhamento e análise do Programa;

o Atualizaçáo do Plano de Aquisiçôes do Programa;

o Acompanhamento dos indicadores do Marco de Resultados - Matriz de lndicadores
do Programa;

o Criação de planos operacionais para execuçáo das atividades previstas no Contrato
de Empréstimo;

o Criaçáo e avaliação dos instrumentos e ações de planejamento e acompanhamento
físico-financeiro do Programa (planos de operação e execução, plano de contas,
sistemas de solicitação de reembolso e adiantamentos);

o Análise, revisão e consolidação do acompanhamento físico-financeiro dos
componentes, subcomponentes e atividades, permitindo à UGP adequar metas às
disponibilidades e atividades das diversas entidades envolvidas e do Programa;

o Elaboração de normas e procedimentos para catalogação e guarda de documentos
do Programa, incluindo: índice básico, procedimentos de busca de informações e
consulta, bem como a efetiva catalogação dos documentos durante sua execução;

o Elaboraçáo de propostas para o estabelecimento de diretrizes, fluxos, sistema de
acompanhamento, procedimentos operacionais, administrativos e financeiros,
necessários à viabilizaçáo do gerenciamento das atividades pela UGP;

o Desenvolvimento de instrumentos e sistemática de coleta, periodicidade,
organização, análise e manutenção de banco de dados de informações técnico
econômicas de todas as etapas do Programa;

o Análise das informações e fornecimento dos dados complementares necessários à
elaboraçáo dos relatórios a serem apresentados;

o Prestação de suporte técnico à UGP e às Secretarias relacionadas com o Programa
através de consultorias especializadas, de acordo com as necessidades
identificadas, mediante mobilizaÇão de especialista de perfil adequado ao
atendimento de necessidades específicas para cada uma das situações que se
apresentarem;

o Preparaçáo dos documentos exigidos pelos agentes financeiros para os pedidos de
desembolso;

o Preparaçáo de comunicados para a imprensa local, nacional e internacional, website,
dentre outros meios de comunicação, sobre as atividades, metas e objetivos
alcançados pelo Programa;
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lmplantação e atualização permanente de sítio de internet do programa, em formato
e conteúdo aprovado pela UGP;

Recepção e acompanhamento da Auditoria Externa e na preparaÇáo de documentos
de suporte necessários.

4.1 Especificação dos Serviços Esperados

Os relatórios de atividades deverão conter no mínimo a introduçáo, atividades exercidas pela
contratada no período e consolidação dos documentos produzidos.

Para o alcance dos objetivos antes referidos, a contratada deverá apoiar a UGP nos trabalhos
especificados a seguir:

l. Apoio na coordenação das ações do Programa no âmbito administrativo e Íinanceiro;
ll. Apoio na elaboração e encaminhamento das solicitações de desembolso a CAF, com base

nas programações Íinanceiras das obras, serviços e estudos;
lll. Apoio na preparaçáo e consolidação das prestações de contas parciais e final;

lV. Apoio no recebimento dos processos de pagamentos do órgão executor e coexecutores
e adoção dos procedimentos necessários;

V. Apoio na preparação da documentaçáo necessária às auditorias e dos órgãos de controle
e fiscalização municipais, estaduais e federais;

Vl. Apoio na coordenaçáo e elaboração dos relatórios de acompanhamento;

Vll. Apoiar a consolidação das programaçóes fisicas e financeiras da implantação dos
Componentes do Programa, atualizando-as sempre que necessário no cronograma
acordado.

4.2.1 Apoio Técnico e Operacional à Coordenação Geral

Caberá à Consultoria contratada apoiar à Coordenação Geral nas suas atribuiçóes Específicas.

l. Apoio nas articulaçóes com os órgáos de Planejamento e Finanças Municipais para a
necessária tramitaçáo dos assuntos relacionados, respectivamente, aos requerimentos
orçamentários e financeiros do Programa;

ll. Promover a integração do Programa às demais ações que lhe são complementares,
mantendo os entendimentos e acordos para tanto necessários;

lll. Elaborar informes periódicos sobre as atividades desenvolvidas pela UGP;

lV. Apoio na elaboração de relatório anual de gestão da UGP;

V. Apoio Técnico e Operacional às Gerencias em todas as suas atividades de execução.

5. PRAZOS DE V|GÊNC|A E EXECUÇÃO DOS SERVIçOS

5,1. O presente contrato terá vigência de 48 meses, contados da emissão da ordem de serviço,
podendo ser prorrogado nos termos dos incisos I e ll do Art. 57 da Lei 8.666/93. A CONTRATANTE
emitirá uma única Ordem de Serviços para o Contrato.

5.2. Os serviços deveráo ser iniciados em até 20 dias da emissão da ordem de serviços, devendo
ser elaborados todos os relatórios, como o relatório mensais e semestrais, conforme definido no
MOP (manual de Operação do Programa), onde conste as atividades da Consultoria e relatórios
especíÍicos quando solicitado pela UGP, observado o que segue:

l. Prazo de Relatório Mensal de Atividades até 5 dia útil após a conclusão do mês vigente;

ll. Pruzo de Relatório Semestral de Atividades até 5 dia útil após a conclusão do semestre
vigente;

o

o

fl
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lll. Prazo de Relatórios Técnicos Específicos em até 15 dias da solicitação da UGP.

5.3. Os relatórios acima devem ser apresentados considerando todas as atividades relacionadas as
atribuições gerenciais de apoio a UGP, as quais a empresa teve algum tipo de desenvolvimento
durante o período a ser representado, conforme lista de atividades apresentadas no item 4.

6. VALORGLOBALDOSSERVIÇOS

6.1 O valor máximo de referência para a contratação destes serviços de consultoria e de R$
4.788.779,62 (quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil, setecentos e setenta e nove reais e
sessenta e dois centavos) conforme Planilha Orçamentária anexa a este TERMO DE REFERÊNClA.
6.2 O valor de referência tem como fonte a Tabela de Preços Tabela da Secretaria de
lnfraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA-Ce) e o Departamento Nacional de lnfraestrutura de
Transportes (DNIT).

7. SUPERVISÃO DOS TRABALHOS

7.1 A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços previstos neste Termo de
Referência serão de responsabilidade da SEINFRA e será realizada através da Unidade de
Gerenciamento do Programa - UGP.

7.2 A Contratada estará obrigada, ainda, a executar os serviços através de pessoas idôneas,
assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no
desempenho de suas funçóes, podendo, a Contratante solicitar a substituição daquela cuja conduta
seja inconveniente.

8. FORMAS DE PAGAMENTO

8.í O pagamento pelos serviços deste contrato será feito com base no correspondente Relatório
Mensal de Atividades, emitido em 01 (uma) via impressa e 01 (uma) via digital, o qual será elaborado
e apresentado pela contratada para análise e aprovação da UGP. Cada Relatório Mensal de
Atividades deverá:

L Ser apresentado até o dia í5 (quinze) do mês seguinte ao perÍodo trabalhado;

ll. Descrever, em síntese, as atividades desenvolvidas no mês a que se referir, contendo como
anexo os pareceres, estudos, relatórios técnicos etc. elaborados no período.

lll. lnformar, detalhadamente, o corpo técnico utilizado, descrevendo individualmente as
atividades executadas por cada integrante.

8.2 Caberá à UGP realizar a análise do Relatório Mensal de Atividades recebido, para o que terá
um prazo de 05 (cinco) dias úteis para aprovação, prazo esse que será interrompido pelo período
que demandar a contratada para suprir ou conigir eventual deÍiciência detectada no Relatório
Mensal de Atividades e comunicada pela UGP.

8.3 Após aprovado o relatório mensal, dar-se-á a liberação de emissão de nota fiscal de
faturamento que deverá ser acompanhada de medição com memória de cálculo, recibo, certidões,
documentação trabalhista e previdenciária do corpo técnico funcional, bem como todos os
documentos complementares que se façam necessários.

9. EQUIPE TÉCNICA

A equipe Técnica será composta por Equipe Chave e Equipe Complementar Eventual a ser
mobilizada para desenvolver todas as atividades descritas neste Termo de Referência deverá ser
constituída, no mínimo, pelos profissionais relacionados a seguir:

\
FI
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A Equipe Chave, que pontua para a Proposta Técnica, será composta por:
. 01 Coordenador Geral - com formação em nível superior em Engenharia Civil, profissional

Pleno, com experiência em coordenação de programas e/ou Projetos ou cargos de gestão
na Administraçáo Pública;

. 01 Especialista Financeiro com formaçáo em Contabilidade, com experiência na área de
planejamento, administração ou finanças.

9.3 EQUIPE COMPLEMENTAR EVENTUAL

ProÍissionais que eventualmente poderáo ser mobilizados para executar serviços eventuais, mas
que possam ser necessários no âmbito da execução dos serviços. Cada um destes Profissionais
deve ter mais de cinco anos de experiência.

. 01 Especialista Jurídico, Advogado, profissional com experiência em licitações e contratos e

direito administrativo.
. 01 Engenheiro Civil, proÍissional Júnior, com experiência em projetos e/ou obras na

AdministraÇão Pública.

. 03 Técnicos de nível médio (Construçáo Civil, Meio Ambiente, Sistemas de informação ou

áreas afins que atendam em competências, habilidades e habilitações o cumprimento das
metas do programa).

9.3.1. Os técnicos de nível médio oriundos de áreas afins devem ter sua contratação avaliada e
aprovada pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, podendo haver alternância na

disponibilização de profissionais com competências, habilidades e habilitações necessárias
situacionais para o atendimento do cumprimento do Programa.

9.3.2. A Contratada não poderá substituir nenhum profissional de sua Equipe Chave, sem a prévia
anuência da UGP.

9.3.3. A UGP a qualquer tempo poderá solicitar através de correspondência fundamentada, a
substituição de qualquer um membro da equipe técnica da consultora que, a juízo do UGP, não
esteja correspondendo aos princípios de eficiência e qualidade exigida pelo Programa .

9.3.4 O local de execução do serviço será o Município de Juazeiro do Norte UGP do Programa
e/ou no escritório da consultora dependendo da atividade a ser desenvolvida.

í0. OOS CR|TÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

10 1 A res oon sabilidad-ô p,3las infon)raÇÕes parÊc,"res Le.r, .í)s rí1f.3.;r)t-. a

clocunrenracáo de proposta técnrca c de proposta de pr',.',-:o".,'(artirilo: na pies.nta lri;riaçâ'r e cla

Comrssão Técnrca Especial - CTE.

10.2 Os cálculos da NOTA TÉCNICA (NT), NOTA DE PREÇOS (NP) e da AVALhÇÃO FINAL
(AF) deverão ser arredondados até a segunda casa decimal de acordo com os critérios de NBR
5891 _ABNT.

íí. AVALhçÃO DAS PROPOSTAS TÉCN|CAS
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11.1 Encerrada a Fase de Habilitação, a Comissáo Permanente de Licitação - CPL procederá a
abertura das Propostas Técnicas. As referidas propostas serão enviadas para avaliação e emissão
de parecer pela Comissáo Técnica Especial TCE.

11.2 Será atribuída pela Comissão Técnica Especial CTE a Nota Técnica (NT), variando de 0
(zero) a 100 (Cem) pontos, observados, basicamente:

1 '1.3 Avaliação Proposta Técnica - Pontuação:

Item Discriminação Pontuação

40

b)

10

a)
Metodologia a ser utilizada na execução dos serviÇos de Apoio ao
Gerenciamento do Programa de lnÍraestrutura Urbana de Juazeiro do Norte/ CE

Estrategia de acompanhamento de controle físico e financeiro de contratos e
instrumentos gerenciais (relatórios, atas de reuniáo etc.) bem como o fluxograma 10
das i

amMáx

s

a)

Especialista Financeiro (Contador)

TOTAL 100

11.4 A Nota Técnica (NT) de cada licitante será a soma das pontuaçôes obtidas para os itens:
Conhecimento do Programa (NT1), Metodologia e Organização dos Trabalhos (NT2) e Equipe
Tecnica (NT3), segundo a fórmula abaixo:

NT=NTl +NT2+NT3

11.5 Para cada item, os pontos serão atribuídos, observados os critérios a seguir

í í .5.í. Conhecimento do Programa (40 pontos)

Este item será julgado segundo a análise de textos apresentados nos limites máximos de páginas
admitidas no edital e aos quais seráo atribuídos pontos, conforme o quadro a seguir, a partir da
avaliaçáo da qualidade, amplitude, pertinência, profundidade de abordagem, e outros atributos,
tendo como referência a pontuação indicada na Tabela do item 11.3. Tais aspectos deverão ser
considerados para o reconhecimento da atuai idade e conhecimento do proponente com as questóes
que o trabalho deverá responder.

Avaliação PeÍcentual dos Pontos

1 Conhecimento do Programa e dos sêrviços

a) Conhecimento dos aspectos gerais e especÍficos do Programa, incluindo os
aspectos relacionados as questõês ambientais, sociais e das obras do
Programa.

20

Conhecimento do escopo dos serviços 10

c)
Conhêcimento do Ôrgão Financiador e de seus procedimentos no
acompanhamento do Programa.

2. Metodologia e Organização dos Trabalho 40

20

b)

c)

3

Estratégias de Acompanhamento dos compromissos assumidos com o Banco

Equipe Técnica

10

20

15Coordenador Geral (Engenheiro Civil - Máximo de 5 atestados: 03 pontos por
atestado)

5b)
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100%

80%

60%

Suficiente 400Á

'l.1.5.2 Metodologia e Organização dos Trabalho (40 pontos)

Este item será julgado segundo a análise de textos apresentados nos limites máximos de páginas
admitidas no edital aos quais serão atribuídos pontos, conforme o quadro a seguir, relativo a todos
os subitens. Serão analisados quanto à coerência e adequaçáo ao objeto e escopo dos serviços e
pontuados individualmente, tendo como referência a pontuação indicada na Tabela do item 1 í.3.

Avaliacão Percentual dos Pontos
ótimo 1000Á

Bom

Regular

Suficiente 40%

lnsuficiente ZERO

80o/o

60%

í1.5.3 Equipe Técnica (20 pontos)

Para cada proÍissional da Equipe Técnica que será pontuado deverá apresentar curriculo contendo
sua experiência. No caso do profissional Coordenador Geral deveráo ser apresentados Atestados
Técnicos fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, comprovando sua
participação em serviços de natureza pertinente e compatível em características similares ao obieto
desta licitação;

11.5.3.í. Competências do Especialista Financeiro (Contador):

o análise atuarial (avaliação de riscos, o que é muito comum em companhias de
seguros)

o auditoria contábil (constatar se a empresa ou órgão público respeitam os princípios
da contabilidade);

o consultoria (indicar para os clientes o melhor caminho para seguir as obrigações
fiscais);

o compliance (verificar se as organizaçóes estão atuando dentro de regras
determinadas e prevenindo casos de corrupção);

o perícia contábil (analisa os dados financeiros de pessoas e empresas para apoiar
decisões judiciais).

11.5.4. O julgamento da Licitação obedecerá aos critérios a seguir estabelecidos, sendo
considerada vencedora a Licitante que apresentar a maior Nota Final, resultante da análise e
julgamento das Propostas Técnica e de Preço;

11.5.5. As Propostas Técnica e de Preço apresentadas pelas Licitantes serão analisadas e
julgadas pela Comissão Técnica Especial CTE.

ótimo

Regular

Bom

ZEROlnsuficiente
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11.5.6. A nota técnica mínima aceitável para participar da abertura da proposta de preços é de 70
(setenta) pontos.

11.5.7. Serão desclassificadas as Propostas Técnicas que:

a ) não atingirem a nota técnica mínima de 70 (setenta) pontos;

b ) que não pontuarem em qualquer dos quesitos do Quadro constante do subitem I í ,3;

c ) Sejam omissas, vagas ou apresentem inegularidades e defeitos capazes de dificultar o
julgamento;

d) apresentarem qualquer referência a preços ou valores relativos à Proposta de Preços.

'l 1.5.8 Quando todas as propostas forem desclassificadas a Comissão Permanente de Licitaçáo
poderá, mediante autorização expressa do titular da origem da licitação, fixar aos licitantes o prazo
de 08 dias úteis para à apresentação de outras propostas escoimadas das causas que provocaram
a desclassificação.

1 1.6 Após.a análise e julgamento das Propostas de Preços, será procedido o cálculo da Nota da
Proposta de Preços (NP) de cada licitante, de acordo com a seguinte fórmula:

xp=(MAiPL)x100
y4 = (pE + ML) t2

Sendo:

MA - Média Ajustada;

PE - Preço estimado pelo Contratante;

ML - Media aritmética dos preços apresentados pelas licitantes; PL Preço Total da licitante.

11.7 A Nota de Preço máxima a ser atribuída a cada licitante é limitada a 100,00 (cem vírgula
zero) pontos, desprezando-se a parcela superior, caso seja ultrapassado esse limite. No cálculo
da Nota de Preço (NP) será considerado até a segunda casa decimal e desprezadas as demais.

11.8 Será desclassificada a Proposta de Preços que:

a) Apresentar propostas que náo atendam às exigências deste Edital;

b) Apresentar propostas com preços manifestamente inexequíveis, sem assinatura ou
assinadas por pessoa não habilitada, sendo considerado preço manifestamente inexequível,
aquele definido no § 1 do art. 48 da Lei no 8.666/93 e suas alterações;

1í.9 A Nota Final a cada Licitante, será obtida a partir da seguinte Íórmula

11p = (NT x 60 + NP x 40) / í00

Onde:

NF = Nota Final da Licitante

NT = Nota Técnica da Licitante;

NP = Nota de Preço da Licitante.

11.10 Será considerada vencedora a Licitante que obtiver a maior Nota Final (NF);

',.-i
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11.11 Os valores das Notas de cada proposta deverão ser calculados com duas casas decimais,
desprezando-se qualquer fração remanescente;

11.12 Oconendo empate, a Comissão Permanente de Licitação procederá ao desempate através
de sorteio,

11.13 Após a conclusão da análise e julgamento das Propostas Técnicas e de preÇos, será
elaborado um relatório pela CPL - Comissão Permanente de Licitaçáo, informando a ordem de
classiÍicaçâo das Licitantes, as razões de desclassiÍicaçóes, se for o caso, ,-. a indicação da Licitante
vencedora.

11.14 Se todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissáo Permanente de Licitaçáo poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de
nova documentaçáo ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação
ou desclassificação.

11.15 Será assegurado direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte, havendo "empate" nas condiçóes previstas no aft.44 da LC no. 12312006;

11.15.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno poÉe sejam iguais ou até 1o%(dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

1 I . 16 Ocorrendo o empate, nos termos do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subi tem 9.12 desta cláusula, na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo
direito;

c) no caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subi tem 11.í5 desta cláusula, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta;

d) na hipótese da não contratação nos termos previstos nas alíneas anteriores deste subitem, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

e) para os fins das alíneas "a" e "b" deste subitem, a microempresa ou empresa de pequeno
porte mais bem classificada será convocada pela Comissão Permanente de Licitação, para
apresentar nova proposta após a análise da classificação das propostas, sob pena de
preclusão.

11.17 O disposto nos itens 1í.15 somente se aplicará quando a melhor ofeÉa inicial náo tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.18 Não haverá qualquer tipo de preferência entre microempresas e empresas de pequeno
porte.

1í.í9 Não existindo nenhuma empresa que se enquadre nas condições previstas no subitem
1 1 . í 2 e havendo absoluta igualdade de preço global, entre duas ou mais propostas classificadas,
a Comissão Permanente de Licitação procederá ao desempate, mediante sorteio na própria sessão
pública de julgamento ou em data previamente divulgada, na presença dos licitantes interessados
e dos membros da Comissão Permanente de Licitação, conforme previsto no §2o do art.45, da Lei
8,666/93.
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA CONSULTORTA
PARA APOIO A UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA - UGP DE
SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA URBANA, CELEBRADO ENTRE O BANCO
LATINO.AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (CAF) E A SECRETARTA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA DE JUAZEIRO DO NORTE/CE,

JUSTIFICATIVA PARA VEDAçÃO A PARTICTPAÇÃO OE EMPRESAS
REUNIDAS EM CONSÓRCIO

Nestes tempos de insegurança jurídica, é comum o gestor público tomar sua
decisão lastreada no temo de que o Tribunal de Qontas ou mesmo o Poder Judiciário atribua
a pecha de "restritivo" ao edital, sendo o julgo, o de que poderia estar ocorrendo impedindo
quanto a participação de empresas em consórcio. Na dúvida, o gestor público prefere admitir
a formação de consórcio, primeiro ponto em destaque, dentre tantos, tentando, deste modo,
salvaguardar uma falsa impressão que, assim, estaria prestigiando a ampla competitividade
e, consequentemente, garantindo a rigidez do procedimento licitatório. É preciso, todavia,
esclarecer algumas questões sobre o tema.

PARA QUE OCORRA O CONSORCIO

O objetivo para se admitir a participação de empresas reunidas em consórcio na
licitação é aumentar a competitividade, possibilitando que empresas isoladamente náo
teriam condiçôes de disputar a este certame, por falta de recursos financeiros, ou por
restrição na comprovaçáo da capacidade técnica, ou por não deter todo o know-how
necessário às diversas atividades envolvidas na contrataçâo, ou ainda por outra razão nesse
sentido, possam se associar com outras empresas na mesma situaçáo, as quais, em
conjunto, consigam alcançar aquilo que necessário para a disputa desta licitação e a
execução do contrato.

Mas, bem, antes de adentrarmos nessas questÕes diretamente relacionadas ao
regime do consórcio de licitantes em processo licitatório, torna-se interessante destacarmos
o que se encontra regulado no artigo 23, § 1s dá vigente Lei de Licitações n. 8666/93,
vejamos:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se
referem os incisos la lll do artigo anterior seráo
determinadas em funçáo dos seguintes limites, tendo em
vista o valor estimado da contrataçâo:

§ 1e As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão divididas em tantas parcelas quantas
se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de

r
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Por óbvio que a transcriçáo acima em nada regula o instituto do consórcio formado
por licitantes em um procedimento concorrencial.

Vale dizer, que a intenção de sua transcriçáo náo é tratar do tema consórcio, mas
levar a refletir, de início, quanto ao inequívoco intensão do legislador brasileiro em determina
à Administração Pública que se utilize de todas as técnicas possíveis para garantir a ampla
participaçáo de licitantes no certame instaurado, possibilitando a livre concorrência ao
contrato que se pretende celebrar.

Será que o legislador brasileiro ao adotar no caput do artigo 33 a expressão
"Quando permitida na licitaçâo a participação de empresas em consórcio", estava se
referindo à permissividade por parte da Administração Pública ou à viabilidade técnica de
execução do objeto licitado em regime de consórcio?

Exposta essa indagação duvidosa, dúbia, após a vossa reflexáo, pedimos licença
para expor o nosso entender, considerando, de pronto, que o caput do artigo 33 acima
transcrito, de imediato, nos leva a concluir que caberá exclusivamente à administração
pública promovente do certame a prerrogativa de definir quando poderá se dar a
participação dos licitantes reunidos em consórcio para a disputa do objeto licitado, isso
porque, se trata de ato discricionário.

Neste passo, se faz fundamental destacar que não há em toda a Lei Federal
8666/93 qualquer outra disposiçáo que regule a participação de licitantes sob a forma de
consórcio, sendo o regramento alhures transcrito o único inerente à questão. Mas, por outro
lado, ao participar de licitaçÕes em consórcio as empresas devem ter cuidado redobrado
com os documentos habilitação, pois será necessário apresentar a documentação de todas
as empresas do consórcio.

Para corroborar com este entendimento, percebe-se que, de fato, isto aumenta a
possibilidade cometer erros, além da obrigatoriedade de apresentar um compromisso de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.

Neste norte, lembramos que as seguintes exigências devem ser cumpridas,
conforme já teve oportunidade de sedimentar o Tribunal de Contas da União (Licitaçáo &
Contratos - Orientações e Jurisprudências do TCU,4a Edição,2010) em orientações
extensíveis e aplicáveis também aos procedimentos licitatórios que náo envolvam verba
federal:

1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;

2. lndicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender
as condiçÕes de empresa líder, obrigatoriamente fixadas em edital;

3. Apresentação dos documentos exigidos nos artigos n. 28 a 31 da Lei
de n. 8666/93 por parte de cada consorciado;

4. A previsáo, para efeito de qualificaçáo técnica, do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de qualificação econômico-
financeiro, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporçáo da respectiva

ÉorHA B! ___á
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participação, podendo a administração estabelecer acréscimos de até 30% dos
valores exigidos para licitante não consorciado;

5. lmpedimento de participação de empresa consorciada, na mesma
licitação, em mais de um consorcio ou isoladamente;

6. Fixaçáo da responsabilidade solidária das empresas integrantes do
consórcio pelos atos praticados tanto na fase de licitação quanto na execução do
contrato.

Expostas essas exigências, após uma nova e detida reflexáo, observamos que, na
medida que é imprescindível que a participação de empresas em consórcios seja
literalmente prevista, não é preciso que a negativa venha a ser expressa em edital. Basta
que o edital silencie a respeito dessa hipótese. Como se omitirá, no que diz respeito a
exigência do inciso ll, aÍ. 33, (indicaçáo da empresa líder e condições de liderança Íixada
obrigatoriamente, discriminar as condiçÕes de liderança dos consórcios: como não oÍará é
nula a previsão.

DA MODALIDADE ESCOLHIDA PARA LICITAçÃO

A Lei 8666/93 determina que é possível realizar a concorrência pública em licitações
de qualquer valor.

No entanto, ela se torna obrigatória nos seguintes casos:
Em licitaçôes e serviços de engenharia

Considerando tudo isso, fica fácil entender o conceito de Concorrência, decorrente
da Lei 8.666/1993, art.22, § 1":

§ 1o Concorrência e a modalidade de licitaçáo entre
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitaçáo
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de
qualificação exigidos no edital para execuçâo de seu objeto.

DA DISCRICIONALIDADE E DOS SERVIçOS DE ALTA COMPLEXIDADE OU DE
RELEVANTE VULTO

Caberá ao adminisúador a vedaçáo à participação de empresas em consórcio.
Sobre o tema diversos tribunais já se manifestaram no sentido de que cabe ao

administrador a decisão, analisando o caso concreto, de autorizar ou não a participação em
consórcios:

"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no
sentido de que a admissáo ou não de consórcio de
empresas em licitações e contratações é competência
discricionária do administrador, devendo este exercê-la
sempre mediante justificativa fundamentada. Não obstante
a participaçâo de consórcio seja recomendada sempre que
o objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal
alternativa também náo é obrigatória. Devem ser

r



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE-CEi.1I'S.(INÊ L C AÇÂO

CNPJ : 07.974. 08210001 -1 4 ,u..*n- jf

consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se
o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito
o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese,
fica o administrador obrigado a auto z a participaçáo de
consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo
de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da
proposta mais vantajosa. (TCU, Acórdão 2.83í, Plenário,
Rel. Min. Ana Arraes)."

lnclusive, neste sentido há vasta jurisprudência, vejamos:

TJ-MG - Agravo de lnstrumento - Cv Al
XXXXX12704779001 MG EMENTA: AGRAVO DE
INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LIMINAR - ATOS SUPOSTAMENTE ILEGAIS
PRATICADOS PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÁO, PELA SECRETÁRA
MUNtCtPAL DE ADMTNTSTRAÇÃO E PELO SECRETÁR|O
MUNICIPAL DO AMBIENTE E MOBILIDADE URBANA,
TODOS DO MUNICÍPIO DE UBA - CONCORRÊNCIA
PUBLICA - LIMPEZA URBANA - INDEFERIMENTO DA
susPENSÂO DO EDTTAL - COND|ÇÓES DE
PARTTCTPAÇÁO - VEDAÇÃO A PARTTCTPAÇÃO DE
EMPRESAS EM CONSORCIOS - POSSIBILIDADE -
ILEGALIDADE NÃO COMPROVADA - OFENSA À
COMPETITIVIDADE DO CERTAME
INDEMONSTRAÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO. A lei n.

8.666/93 impÕe a observância pela administraçáo das
normas e condições previstas no edital, em conformidade
com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
O item do edital que estabelece que as empresas reunidas
com consórcio não poderáo participar do certame não fere
o disposto na Lei n. 8.666/93, pois a autorizaçáo para a
correspondente participação náo é obrigatória e não fere a
competitividade da concorrência, máxime ante a destacada
existência de diversas empresas atuantes no mercado da
limpeza urbana. Recurso não provido.

MANDADO DE SEGURANÇ4,
ADMtN|STRATIVO. LICITAÇÁO DE SECRETARIA
MUNICIPAL. SUSPENSÃO POR DETERMINAÇÃO DO
TCE. VEDAÇÁO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS.
ATO DTSCRiCtONÁRtO DA ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLlCA.
A admissáo ou não de consórcio de empresas em
licitaçôes e contratações é competência discricionária do
administrador, que pode validamente vedar a participaçáo
de consórcios quando o objeto não seja considerado de

L
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alta complexidade ou vulto, segundo pacífica
jurisprudência do TrÍbunal de Contas da União.

(TJ-RO - MS: 00124076420148220000 RO
0012407 -64.201 4.822.0000, Relator: Desembargadora
lvanira Feitosa Borges, Data de Julgamento: 0610712015,
Tribunal Pleno, Data de Publicação: Processo publicado
no Diário OÍicial em 1510712015.)

Corroborando esta tese, o Prof Marçal Justen Filho, in comentários à Lei de
Licitações e contratos administrativos, 13 ed 2009, pá9.47 e 777, leciona que:

O ato convocatório admitirá ou não a participaçâo
de empresas em consórcio. Trata-se de escolha
discricionária da Administração Pública, o que
evidentemente náo significa autorizaçáo para decisões
arbitrárias ou imotivadas.

Ainda, leciona o citado mestre, quanto à questão da discricionariedade:

"O ato convocatório admitirá ou não a participação
de empresas em consórcio. Trata-se de escolha
discricionária da Administração Pública".

A vedaçâo quanto à participação de consórcio de empresas no presente
procedimento licitatório não limitará a competitividade.

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado Íor "de
alta complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame.

Náo há nada que justifique a participaçáo de empresas em consórcios no objeto em
apreço. Ele náo se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto
econômico, ou seja, o edital não taz em seu termo de referência nenhuma caracteristica
própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.

Ora, de um lado, mesmo nas licitaçÕes de contratos com objetos, onde será
necessário o aporte de mais volumes financeiros, percebe-se que, geralmente, as pequenas
e médias empresas não têm possibilidade de participar, além de, de um certo modo,
restringir o certame tambem para as grandes empresas, com suficiente porte, em especial
financeiro.

Por outro lado, possibilitando-se o consórcio, em tese, haveria mais competitividade
e eficiência licitatória. Todavia, não raro, infelizmente, ocorre que nem sempre a participação
de empresas, dos mais diversos ramos, reunidas em consórcio trará beneíícios para a
administração pública, pois muitas vezes o objeto licitado possui peculiaridades que limitam
o número de empresas aptas a participar do certame. É o caso, por exemplo, de obras ou
serviços de grande complexidade técnica, nas quais poucas empresas demonstram ter
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experiência anterior compatível com o seu vulto e dimensáo.
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A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor
econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da
Administraçáo Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,
violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade
buscada pela Administraçáo.

Trago à baila, em reforço da tese esposada, o entendimento da equipe técnica do
TCU, que no bojo do Acórdão 281312004 Primeira Câmara, assim se manifestou, yeribis:

26.O art. 33 da Lei de Licitações expressamente
atribui à Administração a prerrogativa de admitir a
participaçáo de consórcios. Está, portanto, no âmbito da
discricionariedade da Administração. lsto porque, ao nosso
ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a
fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores
que, de outra forma, nâo participariam do certame), quanto
a cerceá-la (associaçáo de empresas que, caso contrário,
concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo
Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de
consórcios.

A Lei n. 8.666/93 impóe a observância pela Administraçáo das normas e condições
previstas no edital, em conformidade com o princípio da vinculaçáo ao instrumento
convocatório. O item do edital que estabelece que as empresas reunidas em consórcio
não possam participar do certame não fere o disposto na Lei n. 8.666/93.

EMENTA:AGRAVO DE
INSTRUMENTO - MANDADO DE
SEGURANÇA - LtMtNAR - ATOS SUPOSTAMENTE
ILEGAIS PRATICADOS PELO PRESIDENTE DA
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO, PELA
SECRETÁR|A MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAÇÁO E
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DO AMBIENTE E
MOBILIDADE URBANA, TODOS DO MUNICÍPIO DE UBÁ
. CONCORRÊNCA PUBLICA. LIMPEZA
URBANA-INDEFERIMENTO DA SUSPENSÁO DO
EDTTAL - COND|ÇÔES DE PARTTCTPAÇÁO - VEDAÇÃO
À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM
CONSÓRCIOS - POSSIBILIDADE - ILEGALIDADE NÃO
COMPROVADA - OFENSA À COUPET IVIDADE DO
CERTAME - TNDEMONSTRAÇÁO - RECURSO NÃO
PROVIDO.
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Por oportuno, a licitação de alta

30 da lei de licitação n. 8666/93 no § 90:
complexidade técnica está disciplinada no artigo

§ 9s Entende-se por llcitaçáo de alta complexidade
técnica aquela que envolva alta especialização, como fator
de extrema relevância para garantir a execuçáo do objeto a
ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade
da prestaçáo de serviços públicos essenciais.

Logo, como "bem ou serviço comum é aquele que pode ter seus padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado". Este conceito (Acórdão 128712008), acaba por si com um possível
q uestionamento postergativo.

Pois bem, exigência deste tipo, desde que razoável e justificada, conforme visto, de
modo a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da economicidade, não
caracteriza ofensa à isonomia e competitividade.

Por certo, as empresas que, isoladamente, não conseguiriam atender às exigências
editalícias de determinada contrataçáo, passariam a ter essa perspectiva, se reunidas em
consórcio; todas respondendo solidariamente pela contratação. Obviamente, a mera
solidariedade legal de empresas em consórcio não pode ser base para condenar todas por
eventual ilícito antieconômico; tanto mais que o consórcio é desprovido de personalidade
jurídica.

Ora, o consórcio legítimo, tal como imaginado pelo legislador, não deve ser
confundido com o conluio, por vezes disfarçado de consórcio, que ocorre quando há
interesses entre duas empresas, formando-se o que se denomina como sendo cartel.

Para este tipo de situaçáo, trazemos exemplo, visto que, nessa situação peculiar,
simplista de praxe, uma detêm isoladamente condições financeiras de sobra, para executar
um objeto, e a outra, a técnica. A partir daí, conforme o exemplo, dentre tantos que
poderÍamos oportunizar, faz um acordo, daqueles da "China", para não concorrerem entre
si e dividem aquela contrataçáo, usando o instituto do consórcio, como uma fachada para
esconder o esquema destinado a frustrar a competição da licitaçáo, oportunizando-se a
cartelização.

Para estes casos, ao contrário do que se pensa, a Jurisprudência assentou que a
reunião de empresas em consórcio restringiria a competitividade, pois "empresas que
seriam competidoras entre si poderiam participar da licitação de forma consorciada,
diminuindo o número de empresas elegíveis ao certame", acrescentando que, "mesmo
quando o consórcio se dá entre empresas de um mesmo setor econômico, pode envolver
conhecimentos técnicos específicos e náo compartilhados...."

Dessa forma, conforme visto, reiteramos que nem sempre a participação de
empresas reunidas em consórcio garante a competitividade nas licitações, há casos em que
o efeito é justamente o inverso esperado.
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A vedação de participaçáo de empresas em consórcios não representa, por si só,
restrição da competitividade. E a permissão que limita, muitas vezes, o número de
participantes, uma vez que as empresas associadas deixariam de competir entre si.

Nesse sentido entende o TCU, veja-se:

No entanto, o caso não me parece requerer a
formação de consórcio. Primeiro, porque se a licitação fosse
Íealizada separadamente para fornecimento de serviços de
telefonia e de centrais telefônicas, as empresas no mercado
teriam, sozinhas, condições de realizar o objeto da licitação.
Segundo, o consórcio, dada a transitoriedade que lhe e
peculiar, mostra-se mais apropriado para consecução de
objeto certo e determinado no tempo, a exemplo de obras,
diversamente do que ocorre na espécie, em que se busca
a contratação de serviços que rotineiramente farão parte
das atividades do órgão.

Na forma como a presente licitaçáo foi configurada,
está cristalino que o consórcio limitou a participação de um
maior número empresas no certame, contrapondo-se ao
seu objetivo primordial. A propósito, bem ponderou o
Analista instruinte que'essa associação de empresas, no
âmbito administrativo, é recomendável, ou até mesmo
exigível, em situações em que o objeto a ser contratado
apresenta vulto ou complexidade que necessite a uniáo de
esforços, quando as empresas, isoladamente, náo
dispuserem condições para ealizar a devida execução.
Entretanto, em situações especificas, a formação de
consórcio pode ser prejudicial, em virtude de pactos de
eliminação de concorrentes que visem ampliar a
participação no mercado.

(Acórdáo no 229512005 - Plenário, Relator:
Benjamin Zymler, Data de julgamenlo: 1311212005)

(grifamos)

Assim entendeu a Corte de Contas, ao assentar que "I I o aft. 33 da Lei
8.666n9% deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a pafticipação
de empresas organizadas em consórcio no ceftame, devendo o desígnio ser verificado caso
a caso" (grifamos - Acórdão no 1.946/2006 - Plenário).

Corroborando a explicitação exposta, temos o posicionamento de Jessé lorres
Pereira J unior, veja-se:

Representação. Licitação. Parcelamento do Objeto.
Ausência de viabilidade técnica e econômica. Participação
de consórcio. No parcelamento do objeto da licitação é
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imprescindível que se estabeleça a viabilidade técnica e
econômica de divisibilidade do objeto. A aceitaçáo de
consórcios na licitaçâo situa-se no âmbito do poder
discricionário da Administraçáo contrâtante... A
jurisprudência desta Corte de Contas tem assentado que o
art. 33 da Lei no 8.666/93 deixa à discricionariedade do
gestor a decisão de admitir ou não a participação de
empresa organizadas em consórcio no certame, devendo o
desÍgnio ser verificado caso a caso. Quando o objeto a ser
licitado envolve questóes de alta complexidade, via de
regra, a Administraçâo, com o intuito de aumentar o número
de participantes, admite a formação de consórcio. No
entanto, essa hipótese náo ocorre no contexto ora em
análise, pois os serviços licitados não envolvem questões
de alta complexidade técnica, mas apenas seráo mais bem
prestados se não parcelados. Ademais, a pârticipação de
consócios em torneios licitatórios não garante aumento de
competitividade, consoante arestos do relatório e voto que
impulsionaram o Acórdão no 2.81312004-1a Câmara, que
reproduzo: "O art. 33 da Lei de Licitações expressamente
aúibui à Adminisúação a prerrogativa de admitir a
participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da
discricionariedade da Administração. lsto porque a
formaçáo de consórcios tanto pode se prestar para
fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores
que, de outra forma, não participâriam do certame), quanto
cerceá-la (associação de empresas que, em caso contrário,
concorreriam entre si) (...) vemos que é praticamente
comum a não-aceitaçáo de consórcios (... )" (Comentários
à Lei de LicitaçÕes e Contratações da Administraçáo
Pública". 7a edição. Ed. Renovar. 2007. Páginas 442 a
443.)

(grifamos).

Repisa-se, além disso, que tal disposiçáo editalícias não restringe a competitividade
do certame, porquanto é a formação de consórcio, in casu, que pode ser prejudicial, em face
da limitação de participaçáo de mais empresas [...]

Nesses termos, e considerando que a admissibilidade ou não de empresas em
consórcio nos editais convocatórios insere-se no âmbito do poder discricionário da
Administração Pública (Acórdáo no 1.946/2006 - Plenário TCU), conclui-se pela
manutenção da previsáo editalicias."

Assim de fato e de direito, o processo em questâo nâo requer a formaçáo de
consórcio. Primeiro, mesmo que a licitaçáo fosse realizada separadamente para estes
serviços, as empresas no mercado teriam, sozinhas, do mesmo modo, condiçóes de realizar
o objeto da licitaçáo. Segundo, o consórcio, dada a transitoriedade que lhe é peculiar,
mostra-se mais apropriado para consecução de objeto certo e determinado no tempo, a
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exemplo de obras, diversamente do que ocorre na espécie, em que se busca a contrataçáo
de serviços que rotíneiramente farão parte das atividades desta secretaria.

Como visto no citado exame jurÍdico, a constituição de consórcio, disciplinada pelo
art. 33 da Lei no 8.666/93, é recomendável naquelas situações em que a reunião de
empresas seja imprescindível para a prestação do serviço licitado, em face das condições
do mercado ou da complexidade técnica do objeto.

Finalizando, eis que é assente na doutrina e jurisprudência pátrias que a
admissibilidade de empresas em consórcio circunscreve-se no âmbito do poder
discricionário da administração, o que foi devidamente justificada com não oportuna para o
caso concreto, sobretudo quando se tem o conhecimento de que não se configura obrigação
legalmente estabelecida.

.iLrazerro do Norte C 05 de outufiro àe 2023

José Maria
Ordena

ontes Neto
pesas

Secretaria Municipal de lnfraestrutura
d

)
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ANEXO 2- MINUTA DO CONTRATO
PROCESSO N" 2023.í0.10.í

CONTRATO NO

COIáISSÁC DE L c,-..\ Ça ú

, _btÍoLl-ia Nq

\

CoNTRATO DE SERVTçOS DE CONSULTORTA,
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNIC|PIO DE JUAZEIRO
DO NORTE E A EMPRESA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA OE INFRAESTRUTURA, EMPRESA

PARA O FIM QUE SEGUIR SE
DECLARA.

O Município de Juazeiro do Norte, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Leão
Sampaio, no 1748 - 1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone:
(88) 3199-0363, inscrito no CNPJ sob o no 07.974.08210001-14, neste ato representado pelo(a)
Secretário (a) / Ordenador de Despesas Municipal da Secretaria de lnfraestrutura - SEINFRA, S(a)

denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado, empresa com
sedeeminscritanoCNPJ(M.F)SoboN.-'neSteatorepresentadopeloS(a)

, inscrito no CPF sob o no , doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Concorrência Pública lnternacional n' 2023.í0.í0.'1,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal N'8.666/93 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

í. CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

Opresentecontratotemporobjetoacoirlrataíiáocsse[vrÇr)sesereD]prestadc.-qn:].ar.tlltrlarara
alJo c à [.]r,tdacie de Gerenc an entj (to irriiqramà - UCP,:e S.líta,:iit'efio ê lrttl]E'irirl: , a l.,lr'i:.ir ,i

cele il[ado entrÊ c Banüo Lairnc-A re r c.1iro d e De:]e i-rvolv:rr.rrr i: iO,ir r e ,l Srr:r e ta r ., l,;r. r-p-- la
Infraestrutura de Juazerro do Norte/Ct, o qual se regerá pelas disposições da Lei n'8,666, de 21

de junho de 1993, e ainda pelas condiçóes e exigências estabelecidas no Edital da concorrência
que deu ensejo a esta contratação. Conforme especiÍicações técnicas constantes do Termo de
Referência (Anexo do Edital da CONCORRÊNC|A PÚBLlcA INTERNACIoNAL no 2023.10,10.1).

2. CúUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do presente avença é a execução indireta por empreitada por preço unitário,
sendo originário da licitação na modalidade de Concorrência Pública lnternacional Pública
lnternacional, sob o N' 2023j0.10.1, do tipo técnica e preÇo.

3. CLÁUSULA TERCETRA - DOS SERVTçOS

O objeto deste CONTRATO envolverá a execução integral dos serviços caracterizados no Termo
de Referência (ANEXO ldo edital da Concorrência Pública lnternacional-PMI-SEINFRA)
devendo ser executados por profissionais especializados, com metodologias, técnicas, materiais e
equipamentos específicos e apropriados, bem como em estrita observância às normas técnicas
vigentes e ao Termo de Referência.

PARÁGRAFO UNICO
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A. responsabilidade técnica pela execução dos serviços em tela será, integralmente, do profissional
(devid?mente rêgistrado ou visado junto ao CREA competente), indicado na pioposta da
CONTRATADA, ou outro que venha a sucedê-lo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBR|GAçOES DAS PARTES

ií-. ÀÇac

As partes que integram a presente relaçáo contratual comprometem-se a cumprir as exigências dos
Parágrafos seguintes, sem prejuízo de quaisquer outras inerentes à boa e fiel execução de seu
objeto e daquelas insertas nas demais cláusulas deste contrato no Termo de Referência (ANEXO
do edital).

PARÁGRAFo PR|MEtRO - A CoNTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento nas condiçóes e preços pactuados;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de comissão ou servidor
indicado para este fim, com as aÍibuiçóes indicadas no Termo de Referência (Anexo do Edital);
c) Disponibilizar as condições necessárias à efetivaçáo do serviço, de acordo com as
especificações fornecidas junto à CONTRATADA;
d) Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como a sua compatibilidade
com as obrigaçóes assumidas; cumprir as demais obrigaçôes dispostas no Termo de Referência
(Anexo do Edital).

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA obTiga.se a:
a) Prover condiçóes que possibilitem o início e a realização dos serviços nos prazos indicados
no Termo de Referência (Anexo do Edital);
b) Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa e dos
profissionais envolvidos nos serviços perante o CREfuCE;
c) Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela
CONTRATANTE para a perfeita execução dos serviços;
d) Submeter à aprovação da CONTRATANTE, nas hipóteses de necessidade de
subcontratações, o nome da (s) empresa (s) indicada (s) como Entregar os documentos previstos
em contrato nos prazos fixados , incluindo o Relatório de Serviços Executados (contendo todas as
atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alteraçóes dos projetos e/ ou serviços) ao
Íinal de cada etapa e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir pareceres técnicos sobre os fatos
relevantes ocorridos no transcorrer da execuçáo dos projetos e/ ou serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO Sem prejuízo das obrigaçóes acima indicadas, compete, outrossim, à
CONTRATADA:
a) Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do (s) profissional (is) detentor (es) do
(s) atestado (s) apresentado (s);
b) Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, Íiscais e previdenciários
concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e
incêndios;
c) Observar, quanto ao pessoal, às disposições da nacionalização do trabalho;
d) RespondeÍ pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos ou
subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas,
equipamentos e demais bens do Município ou de propriedade de terceiros, durante a execução da
obra;
e) Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores
públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;
f) Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposiÇões contidas na
legislação específica do trabalho;
S) Adotar os critérios de segurança prêvistos nas normas específicas, tanto para seus

I
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empregados, quanto para a execução dos serviços;
h) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, pelo
desempenho dos serviços objeto deste pacto, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquervínculo
empregatício com os mesmos;
i) Ressarcir os eventuais prejuizos causados à CONTRATANTE e/ ou a terceiros, provocados
por atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por seus empregados ou
prepostos na execução do objeto deste contrato;
j) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas no procedimento li citatório, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como fornecer novos documentos que comprovem o atendimento a essa
exigência à medida que forem vencendo os prazos de validade daqueles anteriormente
apresentados, em conformidade com o imposto pelo artigo 55, inciso da Lei N'8.666/93;
k) Cumprir as demais obrigaçóês dispostas no Termo de Referência (Anexo XX do Edital da
Concorrência Pública lnternacional-PMl-SEINFRA).

\./ 5. CLÁUSULA QUINTA - DOPRAZO

O valor do presente Contrato e de R$ cujos preços unitários dos serviços
encontram-se indicados na respectiva proposta de preço da CONTRATADA

PARÁGRAFO UNICO

Em caso de eventuais modificaçóes de projetos ou de especiÍicações técnicas, o valor contratual
definido nesta Cláusula poderá ser modificado, para mais ou para menos, com base nos valores
unitários Íixados na proposta da CONTRATADA, e nas condições do mercado local, mediante
justiÍicado interesse público e observados os limites contidos no art. 65, §1', da Lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Os valores fixados nesta avença poderáo ser reajustados, para mais ou menos, de acordo com a
variaçáo do IPCA (lndice Nacional de Preços ao Consumidor aferido pelo IBGE (lnstituto Brasileiro
de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - De acordo com os termos da Lei N' 10.192, de í4 de fevereiro de 2001,
a periodicidade do reajustamento será anual, a contar da data limite para apresentaçáo da proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO O reajuste de preços somente será efetuado mediante apresentação
pela CONTRATADA de solicitação por escrito. Os valores fixados nesta avença poderão ser
repactuados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data limite para

apresentaçáo da proposta, nos termos da Lei N'10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCN

O gazo de vrgência e de execuÇào üa Conttato ser á de ,1E (Lluaíúrla i-- r'ito) rTreses. ,-)oÍrtatios â

partir cla assinatura do presente rnst.urllento. a parlrr oÊ (luendo âs oDflgacÕes asstrn|das peias
parles serão exigiveis

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DESPESA
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Os recursos orçamentários e financeiros serão proveníentes constante do Programa de Trabalho
e no Elemento de despesa

, para o exercício financeiro de 2024

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos orçamentários para garantia de execução dos serviços
serão aqueles indicados por cada um dos Ôrgãos Requisitantes no ato da solicitação de serviçoi a
ser encaminhada ao Órgáo Gestor, devenào ser emitida respectiva Nota da Empenho ãpós
formalização pela Contratada dos quantitativos necessários à sua execução e formação do preço
pelo órgão Gestor; oportunidade em que será ÍiÍmado Termo de Apostila para inclusão do órgão
solicitante e de sua respectiva rubrica no instrumento contratual.

9. CLÁUSULA OITAVA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

Os serviços executados serão apurados mensalmente e encaminhados ao Órgão Gestor, para
análise e aprovação pela área competente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Devidamente aprovado, fica a Contratada autorizada a emitir Nota
Fiscal Fatura, relativa aos serviços realizados, que será encaminhada à área competente,
responsável pelo atesto e liberaçáo para pagamento, discriminando a quantidade e descrição dos
serviços prestados e seus respectivos valores unitários e total.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão remunerados apenas aqueles serviços que esteiam
contemplados na Ordem de Serviço emitida pelo Município, não sendo considerado para efeito de
remuneraçáo o valor total constante da Planilha Referencial de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado através de ordem bancária até 30 dias
após o recebimento da nota fiscal fatura.

PARÁGRAFO QUARTO - A efetivação dos pagamentos fica condicionada à comprovação pela
Contratada, por meio de apresentação de certidôes nêgativas de débito, de que se encontra em
situaçáo regular com o Fundo de Garantia, Previdência Social, fazende Federal e Municipal, além
de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da
legislaçáo vigente.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA, quando prestadora de serviço e optante pelo Simples
Nacional, deverá obrigatoriamente destacar no corpo da Nota Fiscal de Serviço "Empresa Optante
pelo Simples Nacional" e alíquota em que a empresa estiver enquadrada, conforme disposto no
parágrafo 4' do artigo 21 da Lei Complementar í28108, sendo que, nos casos de omissão de
informação será retido o ISSON na maior alíquota aplicável, que é de 5%.

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa,
esta deverá ser comunicada à Contratada, ficando o pagamento pendente até a sua devida
regularizaçáo, não acarretando ao Município quaisquer ônus pela sua inadimplência.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRAÍUAL

AgarantiadeexecuçãodopresentecontratoéconStituídadenovalordeR$-
, a crédito da CONTRATANTÉ
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da garantia contratual indicado nesta Cláusula deverá ser
acrescido ou reduzido, de forma proporcional, nos casos de acréscimos ou supressões contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo rescisão contratual nas hipóteses previsias nas alíneas "a".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Depois de resolvidas todas as pendências e recebidos definitivamente
os serviços, será liberada à CONTRATADA a garantia de que versa a presente cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a CONTRATADA faça opção pela modatidade de seguro-garantia,
deverá apresentar a respectiva apólice no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da
assinatura do instrumento de contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - garantia de execução, no valor coÍrespondente a 2% (dois por cento) do
valor contratual, responderá pelo inadimplemento das obrigações contÍatuais e por todas as multas
que forem impostas pela CONTRATADA e pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Qualquer majoração do valor contratual obrigará a CONTRATADA a
depositar, na mesma modalidade, valor conespondente a 2o/o (dois por cento) do valor da alteraÇão.
No caso de redução do valor contratual, poderá a CONTRATADA ajustar o valor da garantia de
execução, se assim o desejar.

PARÁGRAFO SETIMO - A CONTRATADA perderá a garantia de execução quando:
a) Da inadimplência das obrigaçóes e/ ou rescisão do termo de Contrato, na proporção desta;
Quando do não recebimento provisório e deÍinitivo da CONSULTORIA.

PARÁGRAFO OITAVO - Nos casos previstos de Rescisão do Contrato, ou inadimplência das
obrigações contratuais, a garantia de execução não será devolvida, sendo, então, apropriada pelo
CONTRATANTE a título de indenização/multa.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES

Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução, a
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanÇões,
sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que
seus atos ensejarem:

a) Advertência formal;
b) 0,2o/o (zero vÍrgula dois por cento) sobre o valor total do contrato;
c) 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato;
d) Multa indenizatória de (dez por cento) sobre o valor da contrataçáo incidente no caso de

inexecução total;
e) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, participação em licitação e

contrataçáo com a CONTFTATANTE.
f) Declaração de inidoneidade, que impedirá de contratar com administração pública pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a CONTRATADA
estará sujeita às seguintes sançóes, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos
ensejarem:

g) Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à CONTRATANTE, consideradas a

natureza e a gravidade da infração cometida: aplicação da sanção prevista na alínea "a";
h) Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com advertência formal. aplicação da

sançáo prevista na alínea "c" por ocorrência;
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i) lnfrações graves que acarretem a rescisão do presente avença: aplicação da sanÇão prevista
na alínea "d";

j) Por dia de atraso quanto ao prazo de início da prestaçáo dos serviços (frente ao cronograma
físico -financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea c até o máximo de (dez por cento)
do valor total estimado do Contrato;

k) Por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão de cada etapa dos serviços (frente ao
cronograma físico-financeiro) ou de correçáo de serviços defeituosos: aplicação da sanção
prevista na alínea até o máximo de (dez por cento) do valor total estimado da Etapa, por
ocorrência;

l) Por dia dê atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos neste
instrumento de Contrato, ou decorrente de determinação exarada pela Contratante,
excetuando-se as hipóteses previstas nas alíneas anteriores: aplicação da sanção prevista
na alínea "c" até o limite de (dez por cento) do valor total estimado do Contrato, por
ocorrência;

m) por descumprimento de ordem direta da Comissão de Fiscalização: aplicâçáo da sanção
prevista na alínea "C", até o máximo de (dez por cento) do valor total estimado do Contrato;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas
no Parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA quaisquer das sançóes
listadas no caput desta cláusula, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem
prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

PARÁGRAFO TERCEIRO - critério da CONTRATANTE e nos termos do art. 87, §2', da Lei
N'8.666/93, a sanção prevista nas alíneas "e" e "f' do caput desta Cláusula poderá ser aplicada
cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas "b" a "d" do mesmo dispositivo.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas definidas no Parágrafo Primeiro poderão ser tratadas como
independentes ou cumulativas.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, poderão ser
descontadas por ocasião de pagamentos de medição, ou depositadas, em até 05 (cinco) dias
contados da decisão, à crédito da Contratante, sob pena de providência no sentido de inscriçáo do
débito junto à Divida Ativa do Município e cobrança judicial pelo rito e com os encargos da execução
fiscal, ou serão descontadas da garantia prestada.

PARAGRAFO SEXTO - A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações
compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito,
força maior ou de impedimento Administração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As sanções fixadas nesta cláusula seráo aplicadas mediante Processo
Administrativo a cargo da Secretaria Municipal Contratante, no qual será assegurado à

CONTRATADA a ampla defesa.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das sançóes
administrativas e da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em):

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, em virtude de:
iv não cumprimento (ou cumprimento irregular) cláusulas contratuais, especificações,

projetos e/ ou prazos;
v atraso injustificado no início dos serviços; mora na execução ou descumprimento de

obrigação que acanete a impossibilidade de conclusáo dos serviços no prazo
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estipulado; ou a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

vi subcontratação total do seu objeto, contratação parcial sem prévia autorização da
CONTRATANTE, associaçáo do contratado com outrem, cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como fusão, cisáo ou incorporação da CONTRATADA;

vii não observância das determinações regulares da Fiscalizaçáo dos serviços;
viii decretação de falência ou instauração de insolvência civil; bem como dissolução da

sociedade;
ix alteração social ou modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do presente contrato; razóes de interesse público, alta
relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela SEINFRA e
exaradas no Processo Administrativo a que se refere o contrato; e,

x a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçáo, desde que
haja conveniência para a Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa deste contrato decorrente de fato
enquadrado nas hipóteses previstas nas alíneas "a.'1" a "a.7" deste item, a CONTRATADA ficará
sujeita às consequências estabelecidas nas alíneas do caput da clausula Xl deste Edital, sem
prejuízo de outras sançôes legalmente estabelecidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - rescisão de que trata o parágrafo anterior, acarreta as seguintes
consequências, sem prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à Administração pela Lei N'8.
666/93, especialmente os previstos em seu art. 80, ou presentes na legislação pátria, ou das
sançóes previstas neste contrato:

c) Assunção imediata do objeto do contrato, no local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

d) ocupação e utilização do local, instalaçôes, equipamentos, material e pessoal empregados
na execução do contrato, necessários sua continuidade;

e) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das
multas e indenizaçóes a ela devidas; e,

retençáo dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCE|RA - DA LEGTSLAçÃO lpLrCÁVel

Os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação
pertinente às contrataÇões firmadas pela Administração Pública, vigentes à época, e, de forma
suplementar, à luz da legislação especíÍica vigente, aplicada à engenharia.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
lntegram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos,
cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas partes:
f) Processo Administrativo N"
g) Proposta da CONTRATADA, no que couber;
h) O edital e os anexos da Concorrência lnternacional N'2023.10.'10.1;
i) Normas da Lei N'8.666/93 e legislação superveniênte.

{5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOFORO
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As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, com renúncia
expressa de qualquer outro para dirimir as dúvidas que possam advir deste contrato. E por estarem
justos e contratados, assinam o presente contrato, na presenÇa das testemunhas abaixo.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1 - CPF

- CPF
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Anexo 3

CARTA DE CREOENCIAMENTO

_,_de

n'
n"

de

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/ CE

Senhor Presidente,

Pelo presente, designamos o (a) Sr. (a) , portador (a) da carteira de identidade
(indicar Estado órgão expedidor), CPF

residente e domiciliado no
endereço CEP:
telefone:(J-paranoSrepresentarnocertamelicitatórioreferenteà
ConcoÍrência n' 2023.10.10.1 , podendo o mesmo rubricar documentos, impugnar, renunciar o direito
de recurso, assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim, praticar todos os atos inerentes
à referida licitação.

Atenciosamente,

ldentificação e assinatura do outorgante
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Anexo 4
ÉOlHÂ N:

coNcoRRÊNcrA N'2023.í O,í O..l

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES
(Usar papel timbrado da empresa)

Declaro, sob as penas da lei, a inexistência de fatos supervenientes que obstaculizem a habilitação,
no presente certame, da

com endereço na Avenida/ Rua
Cidade _, Estado

Assinatura do responsável CPF N'

empresa , CNPJ No
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MOOELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR
ÊotHA rit

coNcoRRÊNcrA N" 2023.í0.10.1

A empresa-, cNPJ N"-,
com sede declara, em
atendimento ao previsto no edital de Concorrência N'2023.10. í 0.1 , que não possui em seu quadro
de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de

Assinatura do responsável CPF N"

OBS. Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que
maior de 14 (quatoze) anos, deverá declarar essa condição.

:-' 

- 

de

) l.fl



ESTADO DO GEARÁ
PREFE'TURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE-CE

C NPJ : 07.974.082t0001 -1 4

COHJSSÁO DE LiC r:ÀCÁO

Anexo 6 FOLHA N

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Usar papel timbrado da empresa)

coNcoRRÊNctA N' 2023.í0.í0.'l

DECLARO, para fins participaçáo no presente procedimento licitatório, que a empresa

Avenrda/Rra ' oNPJ N'-' com endereÇo na

-,e
enquadrada e regularmente inscrita no Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar N'123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que

a) Preenche os seguintes requisitos:

i Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os
documentos que comprovam a origem das suas receitas e a eÍetivação de suas despesas, bem
assim a realização de quaisquer outros atos ou operaçóes que venham a modificar sua situação
patrimonial;

ii apresenta anualmente Declaração de lnformaçóes Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica
(Dl PJ) , em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal.

b) o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à
Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informaçóes, sem
prejuízo do disposto no art. 32 da Lei n o 9.430 de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais
pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislaçáo criminal e tributária,
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária
(art. 1" da Lei n o 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

de de 

-,
Assinatura do responsável CPF N"
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Anexo 7

coutssÁo DF L c.t Àc! L,

MODELO DE DECLARAÇÃO OC EUAONRÇÁO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Usar papel timbrado da empresa)

coNcoRRÊNcrA N" 2023.10.10.1

(ldentificaçâo completa do representante da licitante) , como representante devidamente
constituído de (ldentificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, declara, sob
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada náo foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitaçáo;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro perticipante potencial ou de fato antes
da adjudicação do objeto da referida licitaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada náo foi, no todo ou em parte, di reta ou
indiretamente , informado, discutido ou recebido de qualquer integranle da Prefeitura Municipal
de Juazeiro do Norte antes da abertura oficial das propostâs; e

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensáo desta declaração e

S) Que detém plenos poderes e informaçóes para firmá-la.

Assinatura do responsável CPF N'
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Anexo 8
MODELO DE CURRíCULO

(Usar papel timbrado da empresa)

rorrta nr _-] x

coNcoRRÊNcn N. 2023.10.10.í

CARGO PROPOSTO:
Nome da Empresa:
Nome do Membro da Equipe :

Proíissão:
Data de Nascimento:
Nacionalidade:
Vinculo: ( ) Permanente, ( ) Eventual, ( ) A contratar
N" de lnscrição no Orgáo de Classe:
ldiomas:
lnglês ()Lê OEscreve OFala
Espanhol OLê ( )Escreve ()Fala
FrancêsOLêOEscreve ( ) Fala

ouALrFrcAÇÓES
FORMAÇAO:
Graduação:
lnstituição:
Ano de Conclusão
Pós-Graduação:
lnstituiÇão:
Ano de Conclusão

PROFISSIONAL:
(INDICAR POR PERÍODO, DO MAIS RECENTE AO ANTIGO)
Para cada item de experiência elencar:
Período:
Nome da Empresa:
Natureza do Serviço:
Função:

Declaro que as inÍormações fornecidas em meu Curriculum Vitae constituem a verdade a respeito
de minhas qualificaçôes e experiência.

Local e data
Assinatura do proÍissional
Obs. elencar apenas experiências compatíveis com o cargo e atribuições correlatas

I
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Anexo 9
f OLFIA Nl _r{

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

À
coMrssÃo DE LrcTAÇÃo DE JUAZETRO DO NORTE - CE

REf.: CONCORRÊIICA PUELICR INTERNACIONAL N' 2023.10.í0,'t

Prezados Senhores,

Estando devidamente autorizado a representar e agir em nome de (nome do
licitantê), e tendo visto e compreendido totalmente as informaçôes fornecidas no edital Concorrência
Pública lnternacional no 2023.10.10.1, o abaixo assinado apresenta proposta técnica para a
contratação de serviços a serem prestados na consultoria para apoio à Unidade de Gerenciamento
do Programa - UGP de Saneamento e lnfraestrutura Urbana, celebrado entre o Banco Latino-
Americano de Desenvolvimento (CAF) e a Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do
Norte/CE, observadas as normas e especificaçóes para ele estabelecidas, segundo escopo
estabelecido pelo TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1 do Edital.

1. Esta propostâ é feita com o entendimento de que:
a) O signatário, em nome de (nome da empresa), aceita perante a Secretaria Municipal de
lnfraestrutura de Juazeiro do Norte a plena responsabilidade pela execução dos serviços,
comprometendo-se a observar rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras,
e aceita integralmente, sem reservas, as condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos; e,
b) O prazo de execução total dos serviÇos é de 48 (quarenta e oito) meses contados a partir da
emissão da ordem de serviço inicial.

Juazeiro do Norte-Ce, _ de de

nome e assinatura do Representante Legal
RGno:

Icarimbo]

\
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Objeto: Contratação de serviços a serem prestados na consultoria para apoio à Unidade de
Gerenciamento do Programa - UGP de Saneamento e lnfraestrutura Urbana, celebrado entre o
Banco Latino-Americano de Desenvolvimento (CAF) e a Secretaria Municipal de lnfraestrutura de
Juazeiro do NorteiCE.
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Anotrçlo dc RCsponscbllldldG Técnlcr - ART
L€l n. 6,496, de 7 d. dGzêmbrc d€ 1917

Conselho n€glonal de Eng€nh!Í|. c Agronomle do Ceará

Pá91n. írl

ART OBRA / SERVIçO
o cE202312a6872
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rot.ox- @

CREA.CE
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l. R..pon aYC tacnlco
IARCIO AI{ORÉ BAAIOS l'E O1JVERA

TÍ[rlo píoÍs6i,lâl: EXGEXHERO Cllrü- EaPÊC. ÉI ÉSTruT. DE COXCRETO AffADO rl^S
EDIECAçôEs

RNP 08179í9003

Registo:3rdtíCE

- 

2. Dr.roa do CoÍffio
COOtrAtANb: PREFETURA TUXIGFAI. DE JUAZERO DO Í«)RTE
RUA SÃO PEI'RO

Compl€mêob: PRAçA OIRCEU FIGUEIREOO

Cired6: JUAEIRO 0O IOR'E
Bairo: CExTRO

UF: CE

CPF/CNPJ: 07.l7a.tl&ZOO0í.ía

M: S/l{

CEP:8:10í00í0
ART MncLaeds: CE:2011:?lülnna
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- 
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RUA SAO PEDRO

complom€nto:
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N": SrN
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REPúBr.rc^ FEDER TTVA Do BMsrL
EgTADo Do CEAÚ

MUNIcÍPro DEJU zBrRo Do NoR,r'E
PoDER ExEcuTIvo MrrNrcrP/rL

COUI-QSÁO DE LrCi;AÇÀO

flU

PORTARIA N" 0369, DE 19 DE ÂBRIL DE 2023

Dispóc sobrc a clesignâção clos scrvitlorcs públicos que

exetcetão Íunções correlatas à Comissão Pcrmnnentt'

de Licilnçâo pcrante Processos Licjtatórios c Corrttatos

Âdmidstrztivos fundamcutatlos na I*i n'8,6ó6, de 21

de junho de 1993,

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÂZEIRO DO NORTE, no uso

dc suas attibüções coufericlas pclo Ârt. 72, incieos VII e IX, dr l,ci C)rgânica Mr.rnicipal, dc 05 dc at:ril
rle 1990;

CONSIDERÂNDO as disposiçôes da Lei Cotrrpluncnrar rto 136, de 23 clc

março de 2023, que institui a Cerrttal de Cotlrpras do }vlunicí1>io dc Juazeiro clo Norte, altcrando a redaçàcr

dos pardgrafos 1' e 2" do Art, 6"8, da Lei Complementar n" 112, de 05 de lulho dc 2017, urr atcnçào à

I-ci Federal u" 14.133, de 1" de abril de 2021;

CONSIDERÂNDO o teor do Decreto nn 835, de 18 dc rbril dc 2023, o c;ual

disciplfura a 
^tuâçào 

da Central de Compras em Processos ücitatórios c cl)r Conúâtos r\üninisu'utivos
fundamentados na l,ci rr" 8.66ó, de 21 de junho de 1993;

RESOLVE:

Àrt. 1" - DESIGNÂR os servidolcs públicos abaixo indicados, 1:ata

desempenlnrem as funçõer correlntas À Comjssâo Permanentc de Licitaçào petrntc Procc.ssos

l,icitatórios c Conuntos Âdministrnt.ivos fundamentndos nn Lei no 8.66ó, dc 21 dc junho dc 1993, nos

rnoldcs adiante clelineadosr

I - [rica conce<Udo podcres adiciorrais, cnr caútet cxccpcional, à Sta, IÀRA
PEREIRA DE SOUSÀ, sen.idora priblica »runicipal, iuvcsúda no cargo dc provinrento crrr courissào

de Àgente de Contrutaçcies da Cenual cle Conrl:ras do Município, integrnotc de cstruruta organizacionnl

tin Secrctaria NÍunictpnl de ÀdrniÍúsúrção (SIr,Í\D), paÍa exerccr â funçÀo rle PREGOEIRO OfICIAL
dr Comissão de Iicitnção nos llroccssos Ijçitaúrios funden:cntndos nn I.ci no 8,ó66, de 2l dc iunho cle

19931

II - Fica conccdido podercr ndiciouais, cm cnríter cxcel:cional, ao Sr:. PEDRO
HENRIQUE CANDIDO DE LIRA, servidor: priblico mr,rnicipal, investiclo no cug> de 1>rovirncrrto
eur comissío de Ágente de Oonuaurçõori rla Ccnuel de Conrprns do ?vÍunicípio, irrtegr"antc rla esúuturr

orgnnizacional da §ecretaria Municipal dc r\drninistração (SJliAD), par;n cxerccr' â Íurtção cle

PREGOEIRO OFICIAL da Cornissào dc Licitação nos PrtLccssos l-icitatór:ios frrndamcntnclos nl l.ci

n" 8,666, dc 21 cle junho cle 1.993;

I'Íláclo losé Gcmldo d( Crur, Prirqr DlLac! Flguclr«kr, r/rr, Mlfio ()nrio,
Cü.P 6).010,000, Juarcllo do Norte/CE, Íonc (88) 1566' 106?



REPÚ8LIc,r FEDERATIVA Do BnÂslr,
EsTaDo Do CEÀRÁ

MUNICÍPIo DE JuÁzErRo Do NoII'I'B
I)oDBIT ExEcUl.Tvo MUNICIPÁL

CO{&9SAo llF L iCr-}aÇÁO

Fotl{A Nn

III - liica concedido podcres aücionnis, em carítbr excepci<xtal, no Sr.

WANDSON DE FREITÀS PEREIRÁu scrvidor públco rnunicipal investido no cargo clc provimcnlo

enr cotnissão dc Ágente de Conúataç<ics da Central de Oomptas do Município, intcgtante dn cstnrtura

otganizaciona.l da Scctetaria Municipal dc Ádministração (SEÁ,I), para cxercer a ftrnção clc

PRESIDENTE da Conússão de l,icitaçõo nos Procscsos Licitatórios fundarnenfados na Lei no 8.óó6,

dc 21 de junho de 1993;

IV - Iijca concediclo podctes adicionais, em cnráter cxccpcional, À Sra. ANÀ
REGIA DOS SÂNTOS PINTO, scrvitlota pírbüca municipal, invcsticla no cargo dc provimento crn

cornissào de Mcmbro da liquipe de Apoio de Licitaçôes da Ceotral de Compras clo Muuicipio, intcgtnntc

da estrunrra organizacional da Secrctaria Municipnl dc Ádministração (SEÀl)), para cxercer a funçào clc

MEMBITO da Com.issão de I.icitaçâo nos Ptocessos Lcita«itios fnndan:er:tados na Irci no 8.666, de 21

dc iunho de 1993;

V - Irica coucediclo podues ndicionais, ent cnrátcr excepcional, à Sra,

ROMÀNA ALVES SÂNTOS, sen idor'a pública municipal, investida no cargo de ptovimento em

corrrissio tle McmL:ro da Iiquipe de Âpoio de Licitações tla Centml de Compras rto Município, irrtcgtantc

dfl ustlutura orgaujzacional da Secrctnria tr,[unicipal dc Àclministrnção (SI-!À D) ), parz exercer a função ck:

MEMIIRO cla Comissâo de lJcitnção nos Procesaos Ucitatórios funclamcntados nn [*j no 8.666, clc 21

de junho dc 1993,

Ârt. 2" - l.istn Portâti.l entrâ clÍl vigot na clata clc sua pLrblicaçio, lcLronllindo-sc

scus cfcit.rs à darn dc 18 cle a!:r:il de 2023

Palácio Murü lJosé Getaldo da Cruz, cmJuazciro do Nortc, Iistaclo do Ocatrí,

aos 19 cle abtil dc 2023

Gt Êos LtMÂ B ERRÀ
PnriP MUNrcrP

l\rlÍcioJost ticr:rklo da Crrr, PLrlçâ DlÍceu Flgxclrcrlo, q/rr, b:\lrro cjortío'
CEI' 6l.0lot(n, JL,nrciro do Nortc/Cti, Ionc, (8u) l56r! 106?

ffil



,06 DIÂRIO OFICIAL DO MUNICIPIO JUAZEIRO DO NORTE.CE. 18 OE ABRIL DE 2023

Parágraío único,A multa será renovávcla cadâ 30 (trinta)

' dias, cnqüanto pcrdurarem as irrcgulerldadcs.

Art 30. Na hipótcrc dc não rcgularilaÉo ou de não rcmo$o

de ETR ou da lnfracsmrtura dc ruponc por parte da dctcntora, a

Prefeirura poderá rdotar as rnedldao psro remoção, cobrando da

infratora os custos corrclatos, sem prcjuÍzo da aplicação das mular c

dÊmâis sanÉe! cablvei!.

Art. ll . As notiÍicaçôee c intimeçõe6 deverão rer

cncaminhada.r àdercnbra por merusgem cm endercço clctrônlco ou

endereço flxo indlcsdo no requerlmcnto da autorização ou no

cadastro.

. fui. 32 . O [xpçurivo podcrá utilizar à. base ile dadLs,

dkponlbilirada pcla Anatel, doslstcma de lníormação dc localiação

dc ET&, ETBs mórrcle ETRr dc pequcno porte de.rdnados à operação

a, dc sewiços de telecomunica$es,

§1. Cabcrá à prestadora oricntar c informar ao Exccutivo

comose daráo accrso à base de dados e a cxrraÉo de informaçôe5 de

que trata o cqput.

§2. Fica facultado ao Executivo I exigência de lníoÍmaçócs

complemen!â!6 acercs dar ETRs lnstaladas, a ser regulanrenudo em

dccreo.

Àt. 3}, Os proílrsionâir hsblllodos c écnico6 Íesponsávcis,

nos limiter dc sur atuaçlo, respondem pela correa instalação c

manurênção da inftae.rtrutura de suporte, segundo as dlaposiçõcs

desra lei, de seu dccreto rcgulamentar c das NormasTécnicar - NTc

viçntcs, bcm como por qualquer oinlstro ou acldenre dccorrcntc de

dcÍiciências dc ptojcro, execuÉo, inrtalsÉo c manutençâo,

Parágrafo único. Caso comprovada E inveracldade doc
V do.u-"nt*. informaçócr aprcenados pclor proflsslonair hablllador

e récnrcos respoúávelr, bem como a dcficlência do pÍoÍeo, orecuÉo,

instalaçào c manutcnção em raáo dr stuação ou omlrráo dcscr

proíirsionaic, a PrcÍeitura bloqucarÁ o tcu cadartremcnto pot aé 5

(cinco) anos cm novos processos dc autorização gu liccnciamento,

comunicando o rcrpecrivo órgáo dc claorc,

CAPITULO VtI

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRI,AS

Art, 34 . As lnfraestruturas de Suporte p!!â EstâçÃo

'Iransmissora dc Radiocomunicâçáo - ETR, ETR móvel e ETR dc

pcqucno ponc, quc Grtivcrcm instaladar na data de publicaçeo derta

Ici c não porsulrcm suorizaçâo munlcipal compctcntc, Íic8m lurclt8r

ao atendimento dae prwisóes. contld.! ncsta [Éi, dc*,cndo a rua

Detentota promover o Cadastro, a Comunicação ou a tor ÀAÇAo

dc Implantaçáo rcíeridos ncsta lcl
FOtía ti.!

§lo Paro arcndimcnto ro disporto no caput, frca concedido

o prazo dc 2 (dois) anor, contador da publicsção derra lei, para que

a DctÇntora adcque as lnfracrtrururar dc Suporrc para Estação

Transmkrora de Radiocomunlcaçâo - ETR, ETR móvcl c ETR de

pcqucno portc, âos parâmcnor crtabclccidos ncrta Lci, rcalizendo

cadartramenro, a comunicaç{o ou a autorizaçào dc instalaçao

refetidos nos artigos 9., 10., 11. c lZ..

§2.VeriÍicada a lmpossibilidade de adcquaçáo, a dcrcnrora

deverá aprecntar laudo quejurtiÍiquc dealhadamcntc a nccersidade

,de permanênciâ da ETR, Scm camo apontrt or prcjulzos pela íalta

de.côbertura nci local à Prcfcltura, que poderÉ dccidir por sua

manutcnÉo.

§3o Durante o prazo disposto no §l'destc Àrtigo, náo

poderá rcr aplicada sanÉo âdmlnirtativa às inÉacrtrutu rar dc suporte

para Btação Transmissora dc Radlocomunicaçâo - ETR, ETR móvel

e ETR dc pequcno porte, mcncionadas no capur, motivâdar pelâ

Éala dc cumprimcnto da prc.scntc Lci.

§4'No caso de rcmoção dc InÊacstruturas dc Suponc para

Esração Transmlrrora dc Radiocomunlcação - ETR, ETR móvel e

ETR de pequeno porte, o pr.!o mlnimo sct"á dc 360 (nczentor e

sessçnte) dlas, contados a partir do caCâsnamento, da comunicação

ou da autorlzeção de insalação rcferidos nos artigos 9", l0', 11' e

12., para a infraesnutura dc suportc quc substituirá a Infracsftutura

de Suporte a ser remanejada.

Art. 35. Bta lei entra cmvigor na data dc rua publicação,

rwogandore odar as dispooi@cr cm contrário,

Paláclo Municipel José Geraldo da Cruz, cm Juazeiro do

Norse, Estado do Ceará, aos 18 (dezoito) dias do mês de abril do ano

de doir mil evince e mês (2023).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

Prcíeito Municipal dcJuazciro do Norte, Ccará,

DECRETO N" 835, DE 18 DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLINA A ÁTUAÇÁO DA CEN''I'RAL

DE COMPRÂS EM PROCESSOS

LICITÂTÓRIOS E EM CONTRATOS

ÂDMINISTRAM/OS'FUN DAM EMIADOS

NA LEI N" E.6ó6l93.



. O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÂZEIRO DO
-'NORTE, 

&tado do Ceará, no uro dar âtribulçô6 que lhc sâo

I coníeridar pelo an. ?2, inciros lll e Vll, da Lei Orgânlca do Munlctpio

de Juazeiro do Norte, c

CONSIDEM.I.IDO E ncccssldade impcrativa dc adcquago

dos enter Fcderrdos à Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021, a qual

eotabelece normas geÍais de Licitação e Contrataçâo para a§

Ad m in lsEações Públicas dirçta§, autárquicas e fundocionais da União,

dos Ertados, do Dlscito Federal c doe Municlpios, quc culminou

conr a edição da Lei Complemcntar Municipol n" 136, de 23 de

março dc 2023;

CONSIDEMNDO quc a Lci n' 8.666, dc 21 dc junho dc

1993, tembm disclplinadora de proccd imcntos liciratórios e conralos

\./ administrativos, e a Lei no 10.520, de 1? dc julho dc 2002, que

otabclece o tÉmite e demais rcgrar apllcáveis ao Prcgão, tivcramsuas

ügências pronogadas até 30 de de2lmbÍo dc 2023, conformeMcdida

Provisória 1.16?,/2023, podcndo rcr utilizada altcrnatlvamcnte à lti
r" 14.133/2QZl;

CONSIDERÁNDO a compatíbilidade cntrc as strtbuiÇõe!

do Agentc de Contratação, do Pregociro e do Presidentc da Comlccáo

de Licitaç5o, bcm como dos Mcmbros da E4uipe de Apolo dc Llcitaçõe

e dos Me mbros da Comissão dc Licltação, pessoal hebilltado para a

condução e julgamcnto dc proccdimenrcr liciatórios, separademente

o! pÍimciros c em conjunto com or dcmais quando íot o caro,

LEI N' 14.i33,/2021

Art, 6" Para os flns dceta Lcl,

conriderrm.cct

L. comissão dc contrataçãor

conjunto dc agcntc.r püblicos

indicados pela Administração,

cm carátet Éêrmâncntc ou

erpecial, com a íunção de

rçceber, examinar e julgar

documentos relgtlvos às

liclaçóer e aos proccdlmcntos

auxiliare.s i

L\. agente dc conrrataçáo:

pclsoâ designada pcla

autoridade compctcntc, entle

servldores cíetlvos ou

emprcgadoc públlcor dos

COiILBSÁO bE LtCtÍAÇÃO

ÉotftA tt 4

quadror pcrmancntes da

Admln16tração Püblica, para

tomar declsões, acompanhar o

tràmitc da licitâÉo, der impulso

ao proccdimento liciatório c

executaÍ quai§q uer outÍas

atividades nccessárias ao bom

andamento do certame ate a

homologação.

Art. 8. A licltaÇão será

conduztda por agente de

conrsrêçÁor pesroa designada

pcla ar,rioridadc competente,

cntre ecrvidotes eíetivos ou

emprcgados públicor dos

quadros permanenter da

Administraçào Pública, para

romat decisócs, acompanhar o

trâmire da licirâÉo, dar impulso

ao procedimento licitatório e

cxccuta r quai6quer outra6

atMdadeo nccessárias ao bom

andamento do cerrame até a

homologaçáo.

LEt N" 8.6óó193

Art. 6o Para os fins desta Lci,

concidcrate:

XVI . Comissão . comissão,

permgncnte ou especia[, criada

pela ÀdÍninistraçào com a

frrnção de receber, exanrinar e

julgar todos os documenros e

proccdimcntos relâtivos às

liclaçôes c ao cadasrramento de

liciientcr.

An. 44. No julgamento das

propoceas, a Comissão lerrará em

con!idcreçâo os cr ité ri os

objctivos definidos no ediralou

convltc, 06 quais não devem

contrqriar es no!mas e

princÍpios ertabelecidos por esta

Let.

Art. ,15, O Julgamento dar

propostar scrá objctivo, dcvcndo
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a ComisEão dc licitaçâo ou o

responrável pelo conüte rcallzá.

lo em conformidade com or

tipo! dc licitação, os critérlot

prcviamcntc oabelecidos no ato

convocatório c de acordo com

or fatorer cxclurivamente ncle

rcfcrldoc, dc man elra a

possibiliar sua aÍeriç{o pclor

llcisantcs c pclos órgãor dc

controle.

ArJ. 51, .A habiliração
preliminor, E lnscrtçáo cm

rcgistro cadastral, a sua

alteraflo ou cancelamento, e ar

proporta! 6crão proccoradar c

julgadar por comlôrão

permancntc ou especial de, no

mlnimo, 3 (três) membros,

sendo pclo menos 2 (dois) dclcr

servidorcs qualificados

pertencentes aos quadros

pÊrmancntcs dos órgãos dà

Adminirração rcsponeáwis pela

licitaçao.

LEI N. 10.52012002

Art, 3" Â fare prcparatóriâ do

pregão observará o segulnte:

lV - a auoridade competcnte

deignará, dcntre os servidorcs

do órgão ou entidadc
promotora da licitaçào, o
pÍcgociro c rclFctivâ cquipê dc

apolo, cuja atÍibulção inclul,

dentre outras, o lcccbimanto

das proporas c lenccs, a análire

dc ruE accltabllidade c sua

clarliílcâçào, bem como s

hâbtltrEçlo c â adjudlcação do

objcto do ccrtame ao llcltantc

vcncedot.

CONSIDERANDO a previsáo do an. 8' §5' da Lel n'
14,D1/IOZ| quc reconhccc â compatibilidadc das atribuiçóes do

Ágentc dc Contrataçâo com as do Prcgoelro, rclpelndos os teglmcs

jur(dlcls dos rcspccrlvos procedimentos llcltatórlos:

LEI N' 14,13

Co!ÁlssÂo DE urCi--ÁÇÃO Art. 8' (.J

tl

§ 5. Em llciaçeo na modalidade

prcgão, o agcntc responsávcl

pcla conduçâo do certamc será

derignado prcgoeiro.

DECRETA:

Art 1". Or órgaos e cnddades integrrntcs da Adminislração

Pública municip8l direta c âuaárqulca poderão opEr por licirar ou

contratat diretamenrc com fi.rndamento na Lei n.8.666, de 2l dc

junho de 1993, ôu na l*l no tO,52O, de l? de juthó de ?002, c

rcrpecdvos regulamenos, dcsdc que a opçb seja foimalmente indicada

na Íese prepâratórla do procesro administrati\o e aprovada pcla

autortdade compctcntc e quc o inctrumento convocatóÍio sejâ

publicado aré o dla 29 de dezembro de 2023.

Parágrafo primciro. É vedada a aplicaçio combinada da

Lei n'8.666191 ou da Lel n' 10.520102 com a Lei n' 14.133, dc l'dc
abrildc 2021 cm um mcsmo procedimcnto licitatório.

Parágrafo ecgundo. Os contlatos ou inrtrumÊntos

cqulvalentes e es atas de rcgistro de preços firmados enr decorrência

da aplicaçao dc diryosto no cdpt t dcsre artigo pcnistirào regidos pela

norma que firndamcntou a Í€spectiya contÍatgçâo, ao longo de suas

vigÊnciâ§.

Paúgafo tcrceiro, Nâr hlpótc66 de conrr.hção diÍctâ não

.ujeita! à ratificaçáo, a celcbração do conrrato deve ocorrer até a

data prcvista no caprr dcrtc anlgo.

Ârt. 2". Para flns especÍÍicos de àruaçâo em procedimentos

llcitaórios c de contrataçáo dirca fundamentados nas Leis n.8.6óó,

dc 21 de jurrho dc 1993 e n' 10.520, de l? de julho de 2002, os

Agcnrc-s rie Contrataçáo, cargos criados pela lri Complementar

Munlcipal n' 136, dc 23 de março dc 2023, podeÉo er<ercer a funçâo

de Prcsidente da Comlse ão Permanente de Licitação ou Ce Pregoeiro

Oftciel, contbrmc o caso, e os Membros da Equipe de Apoio de

Licitaçóes, cargor crlodoc pela Lei (lomplemcntar Municipal n' 136,

dc 23 de março de 2023, podcráo exercer a função dc Membros da

Comlsão Permanenrc dc LlcltaÉo.

Parágrafo prlmctro. Dcvem ser obscrvados cumulativamcrrrc

os tcquisitos lcgais dc nomcação e atuação de cada um dor sewidorcr

públlcos tratâdo! ncltê ârtigo, em cspêcial o disposto no Art. 5l da

Lzi n" 8.666/1993 c Arts. 7'e 8'da Lel no 14.133/ZC?f.

Parágrafo rcgundo. A escolha e indicaçáo de que tÍâta o

cap&tderte artigo scrá rcallzada mediante portaria dc deslgração de

funçáo publlcada cm Diário OÍicialdo Munlclplo, sem ac scimo cie

rêmunemção,
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Art. 3o. Erre Decreto entm em vigor nE data de cua PORTARIA N" 692, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

' jublicaçao.

' Ara. +-Fi"am revogadas ar disporlçóes cm contrário. 
c

Palácio Municipal Josc Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Notre, Ecrado do Ccara, aos lE (dczotm) dias do mês dc abril do ano

dc 2023 (doir mil evinte e nês).

GLÊDSON LIMÂ BEZERRA

PREF,EITOMI,'NICIPÂtDEruAZ,EIRO.DO NORTE/.CE . 
;

PORTARIA N. ó91, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispóe sobre a Exoncraçâo de rervldor da

função dc Direora Adminlstrativr da Unidade

COVID, gcrida pela Sccrcteda Municipal dc

Saúde - SESÂU.

A SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DONORTE. CE, no uso de suas atribuições coníeridas

pelo Arr. 78 a 85, da l*iOrgânica Munlclpal, de 05 de abrilde 1990i

CONSIDERÂNDO o princÍpio da legalidadc e eÍiciêncla

adm inisnativa;

RESOLVE,

ArL 1'. - EXONERÁR o (a) Sr (a). ANA KALINE MENDES

FIOIJEIREDO, portador (a) do RG 99)OOOüXX79 SSP/CE,

V inscrito (a) no CPF n. )Oü.075.193-XX, enfcrmelra, servidora

contrarada, investida no cargo de Enfetmelra da Untdade Covid,

integrantc da ermrtum organiacional da Secrctaria Municipal dc

Saúrte (SESAU), da função dc DIRETORA ADMINISTMTIVA
NAUNIDADE COVTD

Árt, 2.. - Esta Portaria entra em vigor na data dc cua

publicaçlo.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTF-CE, no uso de suas arribuições conferidas

pclo Arc ?8 a 85, da Lei Orglnica Municipal, dc 05 de abril de 1990;

ÇONSIDERÂNDO o prlnclpio da legálidade e cficiência

odmlniltratlva;

RE§OLVE,

Art. 1.. - DESTGNAR o (a) Sr (a). DANTEL VICTOR

LIM.A GONÇALVES, portador (a) do RC 2OICOOOOOOO(96 SSP/

CE, inacrito (a) no CPF n. DO(.169.311-XX, médico, servidor

contratado, investido em cargo de Médico Plantonista Unidadc Coüd,

inregrente da eltruturá organlrqclonal da Sccrctaria Municipal dc

Saúdc (SESAU), para a tunção dc DIRETOR ADMINISTMTTVO

NA UNIDADE COVID

Arr, 2", - Esta Portaria enra cm vigor na data de sua

publicação.

Secretâria Munlcipsl de Saúde (SESAU), cm Juazclro do

Norre, Btado do Ceará, aos 14 de dczcmbro de 2022.

FRANCIMONES ROUM DE AI.BUQUERQUE

Secrerária Municlpal de Saúde

SECRETÂRTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARIA N.0009,/2021

Portariâ No 190 / 2023.G48/SESAU

Dispóe sobre e designação dc servidor para

fungo dc DiretorAdminisaàtivo na Unidade

COVID, gerlda pcla Secreatia Municipal de

Saúde . SESAU.

sóo DE i ici-ÁÇÃo

Secrctaria Municipal dc Saúdc (SESAU), em Juazciro do

Norte, Estado do Ccará, aos 14 de dezcmbro de 2022.

FRÁNCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Secretária Municipal de Saúde

S ECRET/ô.RIA MUNICIPAL DESAUDE

Dispõc sobre a concc§sâo dc diárias

A Sccrcteria Municipal dc Saúdc de Juatliro do Norte,

Eatado do Ceará, usando de suar anibuiçóes legais, no artigo 72 da

Lci Orglnica Munlclpal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos ârtlgo! 56 e 57 da Lei complcmcntarn" 12 dc 1? de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto n" 501, de l? de Janelro de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SESAU
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PORTARTA N"0009,/202I
RESOLVE,


